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SEGUNDA-FEIRA, 24 DE JULHO DE 1972

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe con-
cede o item 19, do artigo 81 do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 68.423 de 28-3-71, combinado
com o disposto na alínea "b" do ar-
tigo 69 do Decreto n9 48.127, de ...
19-4-1960 e de conformidade com o
disposto nos artigos 29 e 33 da Lei
3.780 de 12-7-1960, combinado com o
que dispõe os artigos 58 e 59, do De-
creto 53:480 de 23 de janeiro de 1964,
resolve:

N9 1.769 — Promover no Quadro de
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de junho de
1972

1 — Na Série de Classes de Téc-
tile° de Administração código AF-601
1 — Da Classe A-20 para 8-21

la) por merecimento
Theóphilo de Jesus Souza Louchard,

em vaga criada pelo Decreto número
10.283-72;

Maria dos Remédios de Assis viei-
ra, em vaga criada pelo Decreto mi-
Clero 70.283-72;

lb) por antiguidade:
Deiacy Ferreira (ampoS em vaga

criada pelo Decreto n 9 70.203-72;
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II — Na Série de Classes de Assis-
tente de Administração código AF-602

2 — da Classe A-14 para B-16
la) por merecimento

Roberto Matheus de Andrade,
em vaga criada pelo Decreto número
78.283-72;

Benedito Manoel Teixeira, em va-
ga criada pelo Decreto n9 76.283-72;

lb) por antiguidade:
Walfredo Martins de Albuquerque.

em vaga criada pelo Decreto número
70.283-72;

Eloina Carvalho Pereira, em vaga
criada pelo Decreto n.° 70.283-72;

III — Na Série le classes de Esta-
tístico — código TC-1401.

I — Da Classe A-20 para B-21
la) por merecimento

José Ferreira de Souza, em vaga
criada pelo Decreto n9 70.283-72.

DE ESTRADAS DE RODAGEM
DE JULHO DE 1972

N9 1.770 — Promover no Quadro do
Pessoal — Parte Permanente desta
Autarquia, a partir de 30 de junho de
1972

I — Na Série de Classes de Conta-
dor — código TC-302

1) Da Classe A-20 para B-21

la) por merecimento

Vasco de Souza Ferreira, mat. ...
1.009.010, em vaga criada pelo De-
creto n9 70.283.-72;

Euvaldo Costa, mat. 1.020.109, em
vaga criada pelo Decreto ia° 70.283-
1972;

Carlos Dias Cordeiro, mat. 	
1.995.072, em vaga criada pelo Decreto
ri9 78.283-72;

Retem de Faria Brito Veiga, mat.
1.993.113, em vaga criada pelo De-
creto ti' 70.283-72;

lb) por antiguidade;
Maria de Lourdes Albuquerque YaSe

cimento, mat. 1.018.018, em vaga cria..
da pelo Decreto n9 70.283-72. — Eng.
Viseu Resende, Diretor-Geral.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81. item XIX do Recrie
mento do DNER aprovado pelo De-
creto n9 68.423, de 25 de março dé
1971, resolve:

N9 1.771 — Exonerar o servidor
Adair Pinto, matrícula 2.092.701, do
cargo de Trabalhador nível 1 do Qua-
dro de Pessoal desta Autar qui a, lotado
no 69 Distrito Rodoviário Federal, na
forma do disposto no item I do ar-
tleeo 197552..da Lei 1.711, de 28 de outubrod 

N.° 1.772 — Conceder exoneração ti
servidora Francisca Costa de Souza,
matrícula 2.243.715 no catre- de Ser-
vente, nível 5, lotada no 5° Batalhão
de Engenharia de Construcão, do Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, na
forma do disposto no it°m 7. do ar-
ti go '75, da Lei 1.711. de 29-10-52 de-
vendo o constante da nreser,te norta-
eia ser considerado efot lIrn de

22 de maio de 1969. — Eliseu Resend0

Diretoria de Pessoal
PORTARIAS DE 14 DE JULHO DE 1972

O Diretor da Diretoria de Pessoal, usando da competência delegada pelo Sr. Diretor-Geral, através da Portaria n° 688, de 29 de abril de 1971,
publicada no Dial-to Oficial da União, de 5 de maio de 1971, resolve:

R 1.773 - Aposenta- no Quadro de Pessoal — Partes Permanente e Especial, desta Autarquia, os funcionários constantes da relação anexa
a presente Portaria.

Relação noinina/ de servidores do Quadro de Pessoal do D.N.E.R., que acompanha a Portaria número 1.773, de 1972.

NOME E MATRICULA Série de Classe N° do Processo Fundamento Legal

Otávio Pedro de Medeiros — Matricula numere 2.151.898 	 Trabalhador 254.784-72 Artigo 176, item 111 e
Nível — 1 178 item II, da Lei

n° 1.711 de 1952

Antônio Maciel da Silva — Matrícula número 1.020.856 	 Trabalhador 19.361-72 Artigo 176, item /II •
Nível — 1 178 item III, da Lei

n° 1.711 de 1952

Antônio Soares Espeschit — Matrícula numero 1.041.058 	 	 Inspetor de Policia 22.781-72 Idem
Rodoviária
Nível — 15

Arlindo Chiaramonte — Matrícula número 2.151.539 	 Guarda 23.619-72 Idem
Nível — 8

Avelino Valeriano dos Santos — Matrícula número 2.143.339 	 Guarda 22.777-72 Idem
Nível — 8

Benedito Bueno Quintanilha — Matrícula número 1.016.749 	 Trabalhador 22.780-72 Ideia
Nível — 1
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1) O expediente doa reaarttgal
intblicas, cjeatinede 4 publiCaçdo,
Serd recebido na Seção de Comuni-
tuges • até is 17 borde. O atua-
planto do público pela Sego de Its-
Caldo uni de 12 és 1$ horas.

2) Os originais para puldicação,
devidamente autenticados, deveria
for datilografada diretamorite, •m
23Paço dois, em papel acetinado ou
•pergaminhado, medindo 2248 cen-

ir
'metros, som emendas eu rasuras
as dificultem a sua compreinsão,

especial quando contiverem te-
belas.

dardo admitides Ume aos untartiii.. 11 • int:Meei, a critério de

3) Os originais encaminhados é
iguldicaelle ntio sento restituídos as
¡perta.

• 4) At 'reclamação" pertinentes a
féria retribuída, nos casos de

IPro Ou Orninda, serio encaminhadas,
or escrito, a Beça° .da Bete:aio, ate

,.• quinto , dia útil submetia:1k à
Malga.

i) As . assinaturas urdo tomados
sio D.Z.N. O trgiueort• Por da
itiérr4ow ser! contratado eeparadámande

e Delegacia da liMPresd Ira-
dei?* de Correios e Telégrafos em

1$. ~tia. Esta poderei ft encarregar
Mminirot 4. encaminhar o pedido de
Illeituttur. GO D.F.N. Reste cato O

anta dirigir! ao D.I.N. *0 iNe.
lido de assinatura SI 6 pagamento da

aerruporidenta, na forma it0
emir:te-

u A remessa de mora para
e:metera, que serd aeompanhada.
Or •selareeintinios quanto a sua
tiddafage. alTd leite sarnento por

cheque ou vale postal, em favor do
Tesoureiro do Departamento de Ias-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Empresa Brod-
leira de Correios e Telégraloa em
Brasília.

7) No CASO de porta aéreo pari
localidade tulo servida por essa meio
de transporte, a Delegacia Regionar
da Empresa Brasileira de Correios
Telégrafos em Brasilia se obriga a
completar o encaminhamantç ao des-
tinatdrio por outras vias, independen-
temente de acréscimo no Preço.
E A Delegacia Regional da Em-

prese Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva-se e di-
reito de reajustar os seus prers, MO
case de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinante*.

9) Os prata/ da assinatura po-
dara° ser semestral ou anual e ao
iniciardo sempre no primeiro dia 904
to mês subseqüents. O pedido d•
porte aéreo poderd ser mensal, se-
mestral ou anual. O premo da* assi-
naturas para o Exterior 4.sómenta
anual e ndo haverd transporte por
via aérea.

lin A renoesede derent Iffè?
toda com entufar:aia- de 20 dias do
Malmente da assinatura e do porta
aéreo. Vencidos, lerdo stispansos
dependentemente do avtles-prévto. 1

11) Para receberem o. suplemen-
tos is ediçdes dos !rodai Oficiais, et
assinantes deverei° aolleitd-los no ato
da assinatura,

/O Os pedidos de assinaturas de
servidores devem sor enoatninhadoa
com comprovante do tua sitUaild•
funcional.

•
NOME Z MATRICULA

	
Série da Classe	 .1‘P. • do Processo

	
Fundamento Legal

Cícero Raimundo de Lima — Matricula número 2.101.576 	  I •

TiOrningos Vicente Silvestre 	 Matricula número 2..092.673 	

rdgard Ferreira Vaz	 Matricula número 2.134.818 •	

Francisco Alves Ribeiro — Matricula número 1.021.231 	

Gilson Amado dos Santos — Matricula número 2.151.493 	

João Francisco da Silva — Matricula número 3.091.582

João Ivo de Carvalho — Matricula número 1.018.878 	

Joaquim José dos Santos — Matricula &troem 2.092.657. 	

José Américo de Oliveira — Matricula número 2.101.888 	

José Carr5 TI — Matricula número 2.111.422 	

:OU de Freitas Cavaleante Ifatricula número 2.101.599 	

"sé Pontes — Matricup, número 2.104..558 	

Má Tecto Moreira — Matricula' número 2.143.297 	

Milton Marques Pereira 	 Matricula número 1.040.501

Padre Rerminio dos Santos — Matricula número 1.039.752 	

Soverto* Rangel da Pariu 'Matricula número 1.081.390.: 	

•Trabalhador
Nível — 1.

Guarda
Nivel — 10

Armazenista
Nível — 8

Trabalhador
Nível — 1

Trabalhador
Nível — 1

Tecnologista
Nivel — 13

Guarda
Nivel — 10

•Trabalhador
Nível — 1.

reitor
Nivel — 5

Trabalhador
Nível — 1 •

Trabalhador -
Nivel — 1

Trabalhador.
Nível — 1

Trabalhador
Nível — 1

,
Trabalhador
Nivel — 1

Cada de Portaria
Nivel — 13

Feitor
Nível — 5

84.365-72

24.36442

400.828-72

24.798-72

24.885-72

. 254.791-72

22.779-72

20.444-72

• 21.076-72

. 405.248-71

24.888-72

22.778-72

27.760-72

909.515-72

400.802-72

941.988-71

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idera

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Idem

Artigo 176, item Ta e
178 item III, da Led
Ir 1.711 de 1952.



Edson de Almeida — 1Viatricula número 1.164.415 	 Of. de Administração
Nivel — 16

-
255.971-71	 -

José Cotraa de Lima — Matricula, número 1.015.623

Antônio Marinho tia AZaVedo	 Ilatriatila 'filmar° 2.150.871 	

Escriturário	 904.424-72
Nível — 10

Trabalhador	 88.453-71
Nível — 1
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NOME E MATRICULA Série de Classe Á X° do Processo Fundamento Legial

Silvio Bastas Pereira — Matricula número 	 1.040,691' 	 AuXiliar de &UM() 908.343-72 '	 Idem
, Nível — 5

Manoel Rodrigues da Silva — Matricula número 2.103.152 	 Use. Datilógrafo. 97.853-72 Artigo 176	 liam III, 1:

I

Nivel — 7 1° combinado com
Aitigo 178, item 111`
ambos da Lei n° 1.741
de 1952

Lula Zeferino de nanás — Matricula número 1,993.332 	
Nivel — 10
Mótorista	 25.057-72	 ' Artigo 178, item UI,

20 e 178, item II, am-
bos da Lei	 n°	 1.711'-
de 1952

Artur Pasads — Matricula número 1.018.075 	 Mestre de Obras	 '72.142-62
Nitrai — 12 Artigo 176, item I, da:

Lei n° 1.711 de 1952,
ara,

tigo 102, item II, da
Constituição da Re-
pública Federativa do
Brasil.

combinado com o

Artigo 176, item II, da
Lei n• 1.711 de 1952,
combinado com o ar-1
tigo 102, item I, letra
"a" e f 2°, do item II,
da Constituição aa
República Federativa,
do Brasil.

Idem

Artigo 176, item III,'
tl 2°, da Lei n° 1.711,
de 1952, combinado
com o artigo 102, .
item II da Constitula
Cão da República Fe-;,
derativa do Brasil.

Is

PORTARIA NO 1.401, DE 14 DE
JUNHO DE 1972

O Diretor da plretOria de Pessoal,
usando da competenéla delegada pelo
Sr. Diretor-Geral através da Portaria
n° 868, de 28 efe abril de 1971, publica-
da no Didrio Oficial da União, da 5 de
maio de 1971, et tendo Mn Viata O Cons-
tante do Protesto ri, 26.18242, resol-
ve:	 •

Designar o Engenheiro Apollinarl0
Rezende, Matricula 1.903.171, perten-
cente ao Quadro do Pessoal desta Au-
tarquia, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 1-F, de Chefe dei Servi-
ço de Patrimônio, da Divisão de Coor-
denação Auxiliar, da Diretoria de Ad-
ministração Cbln ã griktifiCação Men-
sal no valor de Cr$ 838,00 (oitocenbbs
e trinta e alto cruzeiros), de conformi-
dade com o Decreto 64.788, de 3 de ju-
lho de 1969, e a Tabela de Gratificação
aprovada pelo Decreto n• 70.503, da 12
de maio de 1972, publicada no D. O. de
15.5.72.

N.° 1.174 — Aposentar o sèrvidor
'João Batista Graciano, matrícula
à.° 1.021.038, no cargo de Trabalha-
dor, nível 1, lotado no 3.° Distritoto

doviário Federal, dó Quadro de
Pessoal desta Autarquia, na forma do
disposta rio Item I, do artigo 176, tia
Lei número 1.711, de 28 de Outubro de
1952, combinado com O item II do ar-
tigo 102, da Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, devendo o
eonstanta da preSente portaria ser
çonsiderado efetivo a partir de 11 de
dezembro de 1971.

eonetante da presente portaria ser
considerado efetivo a partir de 2 de
outubro de 1964.

N.° 1.776 — Aposentar o serVidat
Manoel Laurindo de Carvalho, matri-
cula n.° 1.020.096, no cargo de car-
pinteiro, nível 8, lotado no 5.° Distrito
Rodoviário Federal, do Quadro de
Palmai desta Autarquia, na forma do
dispostO no item I, do artigo 176, da
Lei número 1.711, de 28 de outubro
de 1952, combinado com o item II, do
artigo 102, da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil, devendo o
constante da presente Portaria ser
considerado efetivo a partir de 29 de
maio de 1966. — Geraldo José de Oli-
veira.

PORTARIAS DE 19 DE JULHO
DE 1972

O Diretor da Diretoria de Pessoal,
usando da competência, delegada pe-
lo Sr. Diretor-Geral, através da Por-
taria n.9 668, de 23 de abril 'de 1971,
publicada no Diário Oficial da União
de 5 de maio de 1971, resolve:

14.9 1.810 -- I — Designar a servi-
ldora Lydia Lisboa Moreira matri-
cula 1.164.008, pertencente ao Qua-
dro do Pessoal desta Autarquia, para
exercer a função gratificada, simbolo
11-F, de Secretária do Chefe do Ser-
viço de Exame de Pre3tação de Con-
tall da Divisão Financeira, da Dire-
toria de Administraçãt).

II — Dispensar a referida servido-
r% da função gratificada, símbolo
10-P, de Secretária do Chefe da Con-
tadoria Geral, da Divisão Financeira,
Diretoria de Administração.

N.9 1.812 . — I — Destgnar a servi-
(lora 1:1mbe1ina- Sant'Anna de Albti-
querque, matricula n.9 2.097.910, per-
temente ao Quadro do Pessoal desta
Autarquia, para exercer a função
gratificada, símbolo 10-F, de Seara-

do Chefe da Contadoria Geral
da Divisão Financeira, da Diretoria de
Administração,

II Dispensar a referida servido-
ra da função gratificada, símbolo'
11.31, de .Secretária do Chefe do Ser-
V14° de titftrile de Prestação de Con-
tas, da Divisão Financeira, da Di-
retoria de Administração.

N.9 1.814 — Designar o , Técnico em
Contabilidade Wanderley Motta de
Araújo, matricula 2.097.924 pert en-
Unte ao Quadro do l'easoal desta Au-
tarquia, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 2-F, de Chefe da
Seção de Classificação e Codificação,
do Serviço de Registros Contábeis, da
Divisão Financeira, da Diretoria de
Adminiatração.

N.9 1.815 — Dispensar a Contadora
Elen Faria de Brito Veiga, matrícula
n.9 1.993.113, pertencente -ao ' Quadro
do Pesaaal desta Autarquia, da fun-
ção gratificada, simoolo 2-F, • de Che-
fe da Seção de Classificação e Codi-
ficação, do Serviço de Registros Con-
tábeis, da Divisão . Financeira, da Di-
retoria de Administração.

1n1.9 1.817 — Designar o Contador
Humberto Rodrigues Pereira, matri-
cula n.9 1.164.399, partencente ao
Quadro do Pessoal desta Autarquia
para responder pelo expediente da
Contadoria Geral, da Divisão Finan-
ceira, da Diretoria de Administração,
nos impedimentos do seu titular e
substituto eventual. — Geraldo José
de Oliveira.

•	 CONSELHO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

Ata da 906.° Reunido Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia dois de
maio de mil novecentos e setenta
e dois.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Góes, Pre-

sidente,

José gduardo Pimentel, Diretor-aos'
ral substituto do DNPVN.

Mariael Poggi de Araújo, 	
SUNAMAM.

Benjamin Eurico Cruz, MTPS.
Paulo Pinto Ferreira da Silva, CNt
Aos dois dias do mês de maio de mil

novecentos e setenta e dois, na Sala'
de Iteanibes 'do Conselho Nacional clõ
Portos e Vias Navegáveis, realizou-sei
a .noningentésima-sexta Reunião Orm
dinária do CNPVN, sob a Presidência
do Engenheiro Hildebrando de Araúja
Góes e com a presença dos Conselheia?,
ros acima mencionados. Ordem do
Dia — Lida e discutida, é aprovada
a Ata da 905.° Reunião. Inicialmente,:
o Conselheiro Manoel Poggi de Araú-
jo relata o Processo CNPVN — númee4
ro 111-72, que trata da baixa e 'dica
nação de um trator do acervo do Por-.
to de Vitória. O voto do Relator é,
favorável à baixa e á alienação, de
acordo com o Parecer da Assessoria
do CNPVN. Posto em discussão e vo;
taça°, é aprovado (Resolução numera,
906.1-72). O mesmo Conselheiro re-,
lata o Processo CNPVN — rramerk
131-72, referente à construção de
trapiche pela Superfina Madeiras L11-
mitatia, em Matapa., Território Federa
do Amapá, localizado na jurisdição
Porto de Belém. O voto do Relato
é rio sentido tio Ser autorizada a consa,
trução do trapiche, conforme Parecer.
da Assessoria do Conselho. Posto anal
discussão e Votação, é aprovado (Re:::
solução n.• 908.2-72). A Seguir, of
Conselheiro Benjamin Eurico Cruz re4,2
lata o Processo CNPVN — numerai'
30-72, que trata da alteração do Pr09
grama do Fundo de Melhorament§
dos Portos, exercício de 1972, referent9,1,
ao Porto do Rio de Janeiro. AcolhenN
do o Parecer da AsseSSoria do Conse-1
lho, o Relator vota pela aprovação
citada alteração. Posto em discos •
e votação, e aprovado (ResOlUção n
mero 906.3-72). Nada mais havejadi

N.° 1.775 — Aposentar O servidor
Francisco Manoel dos Santos, matri-
cula n.• 1.020.446, no• cargo de Tra-
balhador, nível 1, lotado no 5.* Dis-
trito Rodoviário Federal, do Quadro
de Pessoal desta Autarquia, na forma
do disposto no itera I, do artigo 178,
da Lei n.• 1.711, de 28 de outubro de
1952, combinado oom o itam II, do
artigo 102, da Constituição da Repú-

blica Federativa do Brasil, devendo o
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ia tratar, o Senhor Presidente agrade-
ce a presença de todos e dá por en-
cerrados os trabalhos, dos quais, eu,
Neusa Tavares de Oliveira, Secretária
Substituta do Presidente do CNPVN,
lavrei a presente Ata, que lida e
achada conforme por todos, vai assi-
nada por mim, pelo Presidente e de-
mais Conselheiros. — Rio de Janei-
ro, 2 de maio de 1972. — Neusa Ta-
vares de Oliveira. — José Eduardo
Pimentel. — Manoel Poggi de Araújo.
— Benjamim Eurico Cruz. — Paulo
Pinto Ferreira da Silva.

Ata da 907.° Reunido Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia cincq,
de maio de mil novecentos e setenta
e dois.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Góes, Presi-

dente.

lher de Campo do Paraná (despacho
de folhas 11, do Processo MT — nú-
mero 33.763-72); números 869.2-71 e
897.3-72, referentes a alteração de ta-
xas da Tabel•"J", do Porta do Rio
de Janeiro (Portaria número 5.171,
de 18 de abril de 1972); número 	
877.1-72, referente a aforamentos de
terrenos-de marinha em nome de Lau-
ro da Silva Farias e de outros (Des-
pacho de folhas 5 do Processo MT
— número 31.479-72); número 	
898.1.72, que aprovou o projeto, as
especificações e o orçamento, referen-
tes à ampliação da oficina mecânica
da Companhia Docas do Pará (Por-
taria número 5.170, de 18 de abril de
1972). Nada mais havendo a "tratar.
o Senhor Presidente agradece a pre-
sença de todos e dá, por encerrados
os trabalhos, dos quais, eu, Neusa Ta-
vares de Oliveira, Secretária substi-
tuta do Presidente do CNPVN, lavrei
a presente Ata, que lida e achada
conforme por todos, vai assinada por
mim, pelo Presidente e demais Con-
selheiros. — Rio de Janeiro, 5 de maio
de 1972. — Neusa Tavares de Olivei-
ra. — Elio Tavares. — Manoel Pog-
gi de Araújo. — Benjamim Eurico
Cruz. — Paulo Pinto Ferreira da
Silva.

Ata da 908° Reunião Ordindria,
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no (lia nove
de maio de mil novecentos -.e se-
tenta e dois.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Goes

Presidente.
Zaven Boghossian — Diretor-Geral

do DNPVN.
Manoel Poggi de Araujo

SUNAMAM.	 .
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT. •
Aos nove dias do mês de maio de

mil novecentos e setenta e dois, na
Sala de Reuniões do Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,
realizou-se a noningentésima oitava
Reunião Ordinária do CNPVN, sob a
Presidência do Engenheiro Hilde-
brando de Araujo Goes e com a pre-
sença dos Conselheiros acima mencio-
nados. Ordem do Dia: Lida e dis-
cutida, é aprovada a Ata da 907°
Reunião. Inicialmente, o Conselheiro
Manoel Poggi de Araujo relata o Pio-
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cesso CNPVN n.° 255-71, referente h
Carta-Contrato firmada entre o
DNPVN e a STTIL S. A., para re-
paros em guindastes desembarcados
no Porto de Santos. O Relator, vota
pela aprovação do contrato epistolar,
de acordo com o Parecer da Asses-
soria do CNPVN. Posto em discussão
e votação, é Aprovado (Resolução nú-
mero 908.1-72). A seguir, o Conse-
lheiro Benjamim Eurico Cruz relata
o Processo CNPVN n.° 9-71, que trata
do Termo de Convênio firmado entre
o DNPVN e o Departamento Estadual
de Portos, Rios e Canais do Estado
do Rio Grande do Sul, para a dra-
gagem, derrocagem e outros serviços,
nos Rios Taquari e Jacul. Acolhendo
o Parecer da Assessoria do Conselho,
o Relator vota pela aprovação do
Convênio. Posto em discussão e vota-
ção, é Aprovado (Resolução número
908.2-72). Ainda com a palavra, o
mesmo Conselheiro passa a relatar o
Processo CNPVN número 142-71, re-
ferente ao Projeto para a construção
dos terminais portuários do Rio Pa-
raguai, no Estado -de Mato Grosso,
compreendendo os terminais especia-
lizados de Cáceres e Ladário, bem co-
mo a adaptação do Porto de Co-
rumbá. — O Relator vota pela apro-
vação do Projeto, de acordo com o
Parecer da Assessoria do CNPVN.
Posto em discussão e votação, é apro-
vado (Resolução número 9.083 - 72):
Comunicações: O Conselheiro Cmte.
Zaven Boghossian, Diretor-Geral do
DNPVN, comunica que visitou as
obras do Terminal Salineiro de Areia
Branca, cuja inauguração está pre-
vista para maio do próximo ano. O
Conselheiro Benjamim Eurico Cruz,
solicita seja inserido em ata um voto
de profundo pesar pelo falecimento
do ilustre Engenheiro Joaquim Mory
Cavalcanti, especialjsta em obras por-
tuárias. Nada mais havendo a tra-
tar, o Senhor Presidente agradece a
presença de todos e dá por encerrados
os trabalhos, dos quais, eu, Neusa
Tavares de Oliveira, Secretária Subs-
tituta -do Presidente do CNPVN; la-
vrei a presente Ata, que depois de
lida e achada conforme por todos,
:vai assinada por mim, pelo Presi-
dente e demais Conselheiros. Rio de
Janeiro, 9 de maio de 1972. —
sa Tavares de Oliveira — Hilde-
brando de Araujo Goes — Zaven
Boghossian — Manoel Poggi de Arau-
jo — Benjamim Eurico Cruz —o
Paulo Pinto Ferreira da Silva.

Ata da 909* Reunião Ordindria, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia doze
de maio de mit novecentos e se-
-tenta e dois.

Conselheiros presentes: 	 -
11i/debrando de Araujo Goes weele.

Presidente.
Zaven Boghoselan — Diretor-Geral

do DNPVN.
Manoel Poggt de Araujo

BUNA1VIAM.
•

Benjamim Eurico ()rua — MTPS:
Paulo Pinto Ferreira da Silva

CNT.
Aos doze dias do mês de maio de

mil novecentos e setenta e dois, na
Sala de Reuniões do Conselho
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, realizou-se a noningenté-
sima nona Reunião Ordinária do ..
CNPVN, sob a Presidência do En-
genheiro Hildebrando de Araujo Goes
e com a presença dos Conselheiros
aciroa mencionados. Ordem do Dia:
Lida e discutida, é aprovada a Ata
da 908.* Reunião. Tem a palavra,
Inicialmente, o Conselheiro Benja-
mim Eurico Cruz, para relator o Pro-
oesso CNPVN número 30-72, refe-
rente à alteração do Programa de
Aplicação dos Recursos do Fundo de
Melhoramento dos Portos, exerci.
Øo de 1972, para o Porto de Vitória,:
O Relato; acolhendo o Parecer da

Elio Tavares, Diretor-Geral substi-
tuto do DNPVN.

Manoel Poggi de Araújo, 	
SUNAMAM.

Benjamin Eurico Cruz, MTPS.

,Paulo Pinto Ferreira da Silva, CNT.
k.,Aos cinco dias do mês de mai', o de

mil novecentos e setenta e dois, na
Sala de Reuniões do Conselho Nacio-
nal de Porto se Vias Navegáveis, rea-
lizou-se a noningemtésima sétima
Reunião Ordinária do C.N.P.V.N.,
sob a Presidência do Engenheiro Hil-
debrando de Araújo Góes e com a
presença dos Conselheiros acima men-
cionados. Ordem do Dia — Lida e
discutida, é aprovada a Ata da 906.°
Reunião. Inicialmente, o Conselheiro
Manoel Poggi de Araújo relata os
Processos CNPVN — números 133-72,

- 134-72 e 135-72, referentes a afora-
mentos de terrenos de marinha em
nome do Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado de Pernambuco
e de outros. O Relator vota favora-

,-- velmente aos aforamentos, tendo em
vista que os terrenos não têm interes-
se portuário. Posto em discussão e
votação, é aprovado (Resolução núme-
ro 907.1-72). O mesmo Conselheiro
relata o Processo CNPVN — número
263-70, referente ao Convênio firmado
entre o DNPVN e o Governo do Esta-
do da Bahia, para a recuperação do

-Porto de São Roque. O voto do Re-
lator é pela aprovação do Convênio,
de acordo com o Parecer da Asses-
soria do CNPVN. Posto em discussão
e votação, é aprovado (Resolução
número 907.2-72). Em seqüência, o
Conselheiro Benjamim Eurico Cruz
relata o Processo CNPVN — número
177-69, que 'trata do orçamento refe-
rente ao projeto de construção do
Porto de Imperatriz, aprovado pelas
Resoluções 863.3-71 e 870.4-71, já
homologado pelo Excelentíssimo Se-
nhor Ministro dos Transportes. O
Relator, acolhendo o Parecer da Asses-
zona do Conselho, vota pela aprovação
do orçamento. Posto era discussão e
votação, é aprovado (Resolução núme-
ro 907.3-72). Comunicações — O Se-
nhor Presidente comunica a homolo-
gação, pelo Excelentíssimo Senhor
Ministro dos Transportes, das seguin-
tes Resoluções número 895.1-72, que
opinou, favoravelmente, a aforamen-
tos de terrenos" de marinha em nome
de Airton Alves Machado e de outros

. (despacho às folhas 5, do Processo
MT — número 37.466-72); número
885.3-72, que autorizou Madeiras Aca-
rá S.A. a construir e utilizar um tra-
piche, em Burajuba, Município de
Acareá, no Estado do Pará (Portaria
número 5.153, de 3 de abril de 1972);
número 896.2-72, que aprovou as es-
ecificações e orçamento, referentes àt

recuperação do gradil da faixa por-
ria do Porto de Belém (Portaria

número 5.166, de 14 de abril de 1972);
número 884.2-72, que opina favoravel-
mente ao aforamento da Ilha do Mel,
era Paranaguá (Pr) ao Clube da Mu-
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Assessoria do CNPVN, vota pela
• aprovação da citada alteração. Posto
em discussão e votação, e aprovado
(Resolução número 909.1-72). O
mesmo Conselheiro relata o Processo
ÇNPVN número 214-71, referente aos
Termos números 16-72 e 17-72, Adi-
tivos, respectivamente, aos Convenios
números 35-71 e 36-71, firmado entre
o DNPVN, a RFFSA e a FEPASA,
ambos referentes à execução do
nous° ferroviário à margem esquerda
do estuário de Santos. O Relator
vota pela aprovação dos Aditivos. de
acordo com o Parecer da Assessoria
do Conselho. Posto em discussão e
votação, é aprovado (Resoluções ml-
meros 909.2-72 e 909.3-72). A seguir,
o Conselheiro Manoel Poggi de
Araujo relata o Processo CNPVN
número 93-72, referente ao projeto,
especificações e orçamento de um
trecho da rede de energia elétrica do
Cais do Porto de Mucuripe. O Re-
}ator vota pela aprovação da men-
cionada documentação técnica, de
acordo com o Parecer da Assessoria
do CNPVN. Posto em discussao e vo-
tação, é aprovada (Resolução nú-
mero 909.4-72). O mesmo Conselhei-
ro relata os Processos CNPVN nú-
meros 49-72, 70-72. 301-71 e 309-71,
referentes a aforamentos de terrenos
de marinha em nome de Jaime
David de Lima e de outros O Re-
lator vota, favoravelmente, pelos afo-
ramentos, tendo em vista que os
terrenos não tem interesse portuário.
Posto em discussão e votação o voto
do Relator é aprovado (Resolução
númer 909.5-72). Comunicação: —
O Senhor Presidente comunica a ho-
mologação, pelo Exmo. Senhor Mi-
nistro dos Transportes, do inciso I
da Resolução número 901.8-72, que
aprovou o Convênio de 7.4.2,7 fir-
mado entre o DNPVN e a 	
SUNAMAM, referente a financia-
mento para construção de seis bar-
caças auto-propulsadas, que serão
utilizadas nos serviços de navegação
da Terminais Sallneiras do Rio
Grande do Norte S. A. — 	
TERMISA. Nada mais havendo a
tratar, o Senhor Presidente agra-
dece a presença de todos e dá por
encerrados os trabalhos, dos quais,
eu, Neusa Tavares de Oliveira, Se-
cretária Substituta do Presidente do
CNPVN, lavrei a presente Ata, que
lida e achada conforme poe todos,
vai assinada por mim, pelo Presi-
dente e demais Conselheiros. Rio de
Janeiro, 12 de maio de 1972. —
Neusa Tavares de Oliveira. Hil-
debrando de Arartio Goes. — Zaven
BoghOssian. — Manoel Poggi de
Araujo — Paulo Pinto Ferreira d'r
Silva. — Benjamim Eurico Cruz.
Ata da 910s Reunido Ordinária, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia doses-
sela de inalo de mil novecentos e se-
tenta e dois.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Goes —

Presidente
Zavem Boghossian — Diretor Geral

do DNPVN
Manoel Poggi de Araujo

SUNAMAM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS

Paulo Pinto Ferreira da Silva —
CNI:

Aos deaseis dias do inès de maio de
mil novecentos e setenta e dois, na
Sala de Reuniões do Conselho Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis, rea-
nzou-se a noningentésima décima
Reunião Ordinária do CNPVN, sob a
Presidência do Eng. Illidebrando de
Araujo Goes e com a presença dos
conselheiros acima mencibnados. Or-
dem do Dia: Lida e discutida, é apro-
vada a Ata da 909a Reunião. Inicial

-mente, o Conselheiro, Manoel Poggi de
Araujo relata os Processos CNPV'N —
7d's 202-71, 300-71, 38-72, 46-72, 47-72
e 48-72, referentes a aforamentos de
terrenas de marinha em nome da So-
ciedade dos Missionários da Sagrada
Familia e de outros. O Relator vota,
favoravelmente, aos aforamentos, ten-

do em vista que os terrenos não têm
interesse portuário. Posto em discus-
são e votação, o voto dc Relator é
Aprovado (Resolução rei 910.1-72). O
mesmo Conselheiro relata o Processo
CNPVN- n9 144-72, que trata do Con-
trato de locação de salas na Av. Ve-
nezuela, n9 3 (GB), firmado entre o
DNPVN e a Administrarem Fiel de
Bens Ltda. — O aelator, consideran-
do o Parecer da Assessoria do CNPVN,
vota pela aprovação do Contrato. Pos-
to em discussão e votação, é apro-
vado (Resolução n9 910.2-72) . Em se-
qüência, o Conselheiro Benjamim Eu-
rico Cruz relata o Processo CNPVN-
n9 140-72, que trata do projeto e_orça-
mento, referentes à modilicaçao da
Doca n9 1 do Porto de Porte Alegre.
cuias obras ficarão sob a responsabi-
lidade técnica e financeira do DNOCS
O Relator, tendo em vista o Parecer
da Assessoria do Conselho vota pela
aprovação da citada documentação
técnica. Posto ein discusSão e vota-
ção, Aprovado (Resolução n°	 	
910.3-72). Ainda com a palavra, o
mesmo Conselheiro relata o Processo
CNPVN — n 9 68-71, referente ao Con-
vênio firmado, com a interveniência
do DNPVN, entre a Administração do
Porto de Paranaguá e a PETROBRAS
para a implantação da rede de ca-
nalização, necessária à descarga de
derivados de petróleo no Porto de Pa-
ranaguá. O Relator vota pela apro-
vação do Convênio, de acordo com o
Parecer da Assessoria do Conselho.
Posto em discussão e votação, é Apro.
vedo (Resolução n9 910.4-72). Comu-
nicação: O Conselheiro Diretor-Geral
do DNPVN comunica que encami-
nhou, ontem, ao Ministério dos Trans-
portes, um "dossier" especial relativo
às obras de emergência que deverão
ser realizadas nos Portos de Santos,
Paranaguá e Rio Grande, para o esta-
belecimento de corredores de trans-
porte com capacidade de movimenta-
ção de quatro milhões de toneladas de
cereais, em forma de "pellets", para
atender a navios com um minimo de
40 mil toneladas de capacidade, o que
obrigará a dragagem desses portos pa-
ra uma profundidade de menos 11,5m.
Nada mais havendo a tratar, o Sr.
Presidente agradece a presença de
todos e dá por encerrados os tra-
balhos, dos quais, eu, Neusa Tavares
de Oliveira, Secretária Substituta do
Presidente do CNPVN. lavrei a pre-
sente Ata, que lida e achada confor-
me Dor todos, vai assinada por mim.
pelo Presidente e demais Conselheiros.
Rio de Janeiro, 16 de maio de 1972. —
Neusa Tavares de Oliveira. — H.
Araujo Goes. — Manoel Poggf de
Araujo — Benjamim Enrico Cruz —
Paulo Pinto Ferreira da Silva.
Ata da 9119 Reunido Ordingria, do

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia deze-
nove de maio de mil novecentos e
setenta e dois.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Goes — Pre-

sidente
José Guimarães Barreires — Dire-

tor-Geral Substituto do DNPVN
Astoril da Costa Pizarro — 	

SUNAMAM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT
Aos dezenove dias do mês de maio

de mil novecentos e setenta e dois,
na Sala de Reuniões do Conselho Na-
ci(enal de Portos e Vias Nevegáveis,
realizou-se a noningentésima décima
primeira Reunião Ordinária do 	

	

CDTPVN, sob a Presidência do Eng 	
Hildebrando de Araujo Gnes e com a
presença dos Conselheiros acima men-
cionados. Ordem do Dia: Lida e dis-
cutida. é aprovada a Ata da 910!
Reunião. Inicialmente, o Conselheiro
Astoril da Costa Piarro relata os Pro-
cessos CNPVN — rias 41-72, 59-72.
60-72, 63-72 e 142-72, referentes a rifo_
ramentos de terrenos de marinha em
nome de Nilton Carvalho da Silva e
de outros. O Relator vota, favoravel-
mente, pelos aforamentos, tendo em

vista que os terrenos não têm inte-
resse portuário. Poste em discussão e
votação, o voto do Reator e Aprovado
(Resolução n9 911.1-72). O mesmo
Conselheiro relata o Processo CNPVN
n9 147-72, que trata da construção de
um trapiche, em Belém, por A, Pe-
reiar & Cia. Ltda. O voto do Relator
é no sentidod e ser a Empresa citada
autorizada a construir e utilizar o tra-
piche, de acordo com a legislação em
vigor. Posto em discussão e votação.
é aprovado (Resolução n9 911-2-72).
A seguir, o Conselheiro Benjamim Eu.
rico Cruz passa a relatar o Processo
CNPVN n9 93-71, que a ata do Segun-
do Termo Aditivo ao Contrato n9 5-71,
firmado entre o DNPVN e a 	
CONCREMAT, referente aos serviços
de assistência técnica, financeira e
administrativa, para controle das
obras do Porto de Paranaguá. O voto
do Relator é pela aprovação do Adi-
tivo, de acordo com o Parecer da As-
sessoria do CNPVN. Poeto em dis-
cussão e votação, é Aprovado (Reso-
lução n9 911.3-72). Ainda com a pa-
lavra, o mesmo Conselheiro relata o
Processo CNPVN n° a15-72, refe-
rente à baixa e alienasão de materiais
inserviveis do acervo So DNPVN, sol)
a responsabilidade da Inspetora Fis-
cal do Porto de Floan Meche. O Rela-
tor veta pela autorização da baixa e
alienação, conforme Parecei da Asse-
seria do Conselho. Posto em discus-
são e votação, é Aprovado (Resolução
n9 911.4-72) . Comuricaçãões: O Se-
nhor Presidente comunicou a homolo.
gação pelo Esmo. Sr. Ministro dos
Transportes, das seguintes Re.soluçees•
n9 627.4-69, que aprovou o projeto, as
especificações e o orçamente referentee
às obras complementares de pavimen-
tação, canalização, rede de aguas plu-
viais. enrocamento de proteção ao que-
bra-mar, ponte de acesso aos "doi -
fins' e iluminação do Perto do For-
no (RJ) ; n9 897.1-72 que retificou a
Resolução n 9 884.1-72, relativa a afo-
ramento, de terreno de 'varinha (Des-
pacho ãs fls. 12, do Proc. MT núme-
ro 33.764-72); n 9 900.1-72, referente
a aforamentos de terrenes de mari-
nha em nome de Francisco Guerreiro
e de outros (Despacho às fls. 5, do
Processo MT-n9 38.433 - 72). O Con-
selheiro José Guimarães Berreiros, co-
municou que o Sr. Diretor-Geral do
DNPVN viajou para Recife a fim de
Inspecionar as obras que ali estão
sendo realizadas, bem como para as-
sistir à Convenção de Delegados da
SUNAMAM. Nada mais havendo a
tratar, o Senhor Presidente agradece
a presença de todos e dá por encer-
rados os trabalhos, dos quais. eu , Neu-
sa Tavares de Oliveira, Secretária
Substituta do Presidente dc CNPVN
lavrei a presetne Ata, que lida e acha-
da conforme por todos, vai assinada
por mim, pelo Presidente e demais
Conselheiros. Rio de Janeiro, 19 de
maio de 1972. — Neusa Tavares de

— H. 'Araujo Goes. — José
Guimarães Berreiros. — Astoril da
Costa Pizarro. —• Benjamin Enrico
Cruz. — Paulo Pinto Fererira da Sil-
va.
Ata da 9120 Reunião Ordinária, do

Conselho Nacional de Port,s e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte e
três de maio de mil novecentos e se-
tenta e dois.
Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Góes, Pre-

sidente
José Guimarães Barreires — Dire-

tor-Geral Substituto do DNPVN
Manoel Poma de Araujo -- 	

SUNAMAM
Benjamin Eurico Cruz — MTPS
Paulo Pinto Ferreira da Silva —

CNT
Aos vinte e três dias do iirès de maio

de mil novecentos e setenta e dois, na
Sala de Reuniões do Conselho Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis, rea-
lizou-se a noningentésima décima se-
gunda Reunião Ordinária do CNPVN;
sob a Presidência do Eng. Hildebrando
de Araujo Goes e com a presença dos
Conselheiros acima ramo	 . Or-

dem do Dia:: Lida e discutida, é
Aprovada a Ata da 9119 Reunião. Ini 	
cialmente, o Conselheiro Manoel Poge
gi de Araujo relata os Processos 	
CNPVN n9s 24-70, 54-72 e 62-72, re-
ferentes a aforamentos de terrenos de
marinha em nome de Anibal Arrobas
da Silva e de outros. O voto do Re-
lator é favorável aos aforamentos,
tendo em vista que os ter, enos não
tère interesse portuário. Posto em
discussão e votação, é Aprovado (Re-
solução n9 912-1-721. O mesmo Con-
selheiro relata, a seguir a Processo
CNPVN — n° 94-72, que trata da cons-
trução de inn "pier" pela FRIPESCA

Frio Pesca Comércio e Indústria
S.A., no Estado da Guanabara. O vo-
to do Relator, acolhendo o Parecer da
Assessoria do Conselho e no sentido
de autorizar a construção em apre-
ço. Posto em discussao e votação,
Aprovado (Resolução n 9 9122. -72) . E'
dada a palavra ao Conselheiro Ben-
jamim Eurico Cruz, cate :mata o Pro.
cesso CNPVN — n 9 153-72 referente
ao Convênio de finaserainent) firmado
entre o DNPVN e a PaTROBRAS, pa-
ra a execução da rede de dtrivados de
petróleo, no Porto do Malhado, em
Ilhéus, Estado da Bahia. Conside-
rando o Parecer da Aesessona do Con-
selho, o Relator vote, o'ia aprovação
do Convênio, devendo o Departamen-
to, nos futuros contratos, excluir az
cláusulas penais. que ponham era
dúvida sua idoneidade. Posto em dis-
cussão e votação, é Aprovado (Re-
solução n9 912.3-72) Ainda com a pa-
lavra, o mesmo Conselheiro relata o
Processo CNPVN -n9 157-7s referente
ao anteprojeto e orçamento das obras
da margem esquerda do estuário de
Santos, compreendendo um terminal
de maho, um terminal de "containers"
e serviços gerais. O Relatar vota pela
aprovação da citara documentação
tecnica, acolhendo. aselm, , Parecer da
Assessoria do CNPVN. Poste em dis-
cussão e votação, é Aprosado (Res0:
luçf'o n9 912.4-72) . Comurricações: O
Senhor Presidente comim ,ca a homo-
logação, pelo Exmo. Sr. Ministro dos
Transportes, das seguintes Resoluções
n9 882.3-72, que aprovou o projeto, as
especificaatas e o orsamento, relati-
vos ao alteamento do cais de Guarus
e pavimentação da Av. Marginal ao
sais Santo Antonio-GuaruS, em Cem=
pos — RJ. (Portaria n 5.191, de
4-5-72); n9 897.2-72, que opinou, fa-
voravelmente, a aforamentos de ter-
renos de marinha em nome de José
Heleno Ferreira da Silva e de outros
(Despacho de fls. ã, Processo MT —
n9 37.626-72) ; n 9 i338.4-71, que apro-
vou o projeto, as cspecificações e o
orçamento, referentes ao prossegui-
mento de 820 metros de cais de Ma-
tadouro em Campos — PS (Portaria
n9 5192, de 4-5-72) n9 881.4-72, que
aprovou o Programa de Aplicação doa
Recursos do F.P.N., para ( exercido
de 1972 (Portaria n9 5 iO4, de 	
25-1-72); n9 901.4-72 que aprovou o
projeto, as especificações e o orça-
mento, referentes à construção do pré-
dio da Policia Mar . tuna, no Porto de
Belém (Portaria n9 5.194, de 4-5-72).
Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente agradece a presença de to-
do e dá por encerrados os trabalhos,
dos quais, eu, Neusa Tavarcs de Oli-
veira, Secretária Substituta do Preste
dente do CNPVIa. lavrei a presetrie
Ata, que lida e achada conforme Por
todos, vai assinada por mim, pelo Pre-
sidente e demais Conselheiros. Rio de
Janeiro, 23 de maio de 1972. — Neu-
sa Tavares de oliveira. — H de Arau-
jo Góes. — José Guimaraes Barreiros.

Manoel Poggi de Aran j^. — Ben-
jamim Enrico Cruz. -- Paulo Pinto
Ferreira da Silva.

Ata da 9131 Reunião Ordinária, de
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte
e seis de maio de rti/ novecentos
setenta e dois.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo GOei, Pfe"

dente.

kts
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Zaven Boghossian - Diretor-Geral
do DNPVN

	Manoel Foggi de Araujo - 	
SUNAMAM
• Benjamim Elude° Cruz MTPS

Paulo Pinto Ferreira da Silva -
CNT

Rue, Fiorentino da Rocha - ALlf
Aos vinte e ehis dias do mês de Maio

de mil novecentos e setena.: e dois, na
Sala de Reune:3es do Conselho Na-
cional de Portes e Vias Navegáveis,
realizou-se a. noningemtesima décima
terceira Reunião Orcnnária dc CNPVN,
soe a Presidência do Eng. Hildebran-
dc de Araujo Goes e com a presença
doe_ Conselheiros acima mencionados.
Ordem do Dia: Lida e eiseetida, é
Aprovada a . Ata da 912° Reunião.
Inicialmente; o Conselheiro Manoel
Poggi de Araujo relata e Processo ...
CNPVN-n9 150-72, reterente à baixa e
à alienação de doce guiridastes do
acervo do Porto de Porto Alegre. O
Relator, em face da informação do
Sr. Diretor-Geral do DNPVN e segun-
do, também, o parecer da Assessoria
do Conselho, vota pelos termos da Re-
solução proposta pela referida Asses-
goela. Posto em discussão e votação,
é Aprovado (Resolução n ç 913.1-72).
O mesmo Conselheiro relata o Proces-
so CNPVN-n9 149-72 que nata da bai-
xa, demolição e alienação dos salva-
dos resultantes da dernelição dos ar-
mazéns C-3 e C-4, do Porto de Porto
Alegre. O Relator, em face da infor-
mação do 'Sr. Diretor-Gera do ....
DNPVN e segundo, também, o parecer
da. Assessoria do CNPVN vota pelos
termos da Resolução , proposta Pela
referida Assessoria. Poste em discus-
são e votação, é aprovado iResolução
n9 9132.-72). Em seqüência o Conse-
lheiro Benjamim SlitiCt) Ciuz passa a
relatar o Processo CYPVN ri9 154-72
referente ao Convênio de financia-
mento, -firmado -entre o DNPVN e a
PETROBRA,S; para a realização das
obras de extensão da atuai oleoduto
de petróleo até o novo caie do Poeto
de Maceió. O Reiator, considerando o
parecer da Assesoria 4o CNPVN, vota
pela aprovação do convênio em apre-
ço. Posto em discussão e votação, é
Aprovado, (Resolução LO • 913.3-12).
Comunicações: O Senhor Presidente
comunicou a homologação, pelo Exmo.
Sr. Ministro dos Transporte, das se-
guintes Resoluções; ri,9 899 3-72, que
aprovou novo projeto, especificações
e orçamento, relatives à construção do
Porto de Óbidos, no Estado do Pará
- Pa. (Portaria a° 5.207, de 9-5-72):
119 904.1-72, -que opinou, ievorevelmen-
te a aforamentos de terrenos de ma-
rinha em nome de Neusa Magalhães
de Souza e de outros (riespacho de fls.
5 e 6 do Processa MT-n9 32.484-72);
n9 901.3-72, que autorizou a constru-
ção de uma trapiehe de madeira pela
firma Produtos do Pelica doPará S.A,,
em Belém - Pie. (Portaria 5.206
de 9-5-72) e n9 903.2-72, que aprovou

projeto, específicações e orçaraento
refentee à construção do Porto de
porto Velho, no Território Federal. de
Rondônia (Portaria n9 5.295, de ...

. O Sr. Diretor-G-eral do ...
DNPVN comunicou o. recebimento de
prepostaS japonesas, referentes, a apa-
relhamento de carga de cereal, cone
capacidade de carregamento de 3 000
toneladas por hora paua os portos de
Santos, Paranaguá e Rio . Grande. Co_
Mtmleoce também. a reunião bavida,
ontem, ciem os .Comiultores que estu-

dP dam a ~gani:anã.° do Departaraen-
to, que aguardara, agora, e Proannelee
mento do DNPVN nobre oolltica ad-
ministrattva e económica a ser Me-
tade. O Senhor Presidente lê cenvite,
sred lexao-zarance evo olad operou
s. cerimônia de assinatura da e/eletreto
para equipamentos de descarga de
-rvão,_ a ser celebrado entre a APRJ
I a . Itivea. -Ione do Brasil S.A., no

mo, dia. 29. às' 14 lterse, ns Ga-
do Exme. Sr. Itteristro dos

Na4, nuas havendo it
Senhor Preeidepte segredem

e %elos e de por eneerl-
defie quem, ea, leen-

feriu-se ao 29 aniversário da gestão do
sa Tavares de Oliveira,. Secretária-
Substituta do Presidente do CNPVN,
lavrei a presente Ata, que lida e acha-
da conforme por todos va • assinada
por mim, pelo Presidente e demais
Conselheiros. Rio de Janeiro, 26 de
maio de 1972. - Neusa Tavares de
OltTleira, - Il. Araujo Goes. - Zaven
Boghossian. - Manoel Poggi de Arau-
jo. - Benjamim Burle° Cruz. - Paulo
Pinto Ferreira da Silve' - Ray Fio-
rentino da Rocha.

Ata da 914e Reunião Ordinária, do
Conselho NaciOnal de Portos e Vias
Navegáveis,. reali;orla no dia trinta
de maio de mil novecentos e seten-
ta e dois.

Conselheiros presente.s:

Hildebrando de Araujo Goes - Pre-
sieente.

José Guimarães Berreiros - Dire-
tor-Geral do DNPVN	 o

Manoel Poggi de Araujo
SUNAMAM

Benjamim Enrico Cruz -.. MTPS
• Paulo Pinto .Ferreira de Silva -
CNT,

Aos tritna dias ao mês de maio de
mil novecentos e setenta e mis, na
Sala de Reuniões do Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,
realizou-se a noningentésima décima
quarta Reunião Ordinária do CNPVN,
sob a Presidência do Eng. Hildebran-
do de Araujo Ocos e com a presença
dos Conselheiros acima mencionados.
Ordem do Dia: Lida e decutida, é
Aprovada a Ata da Reunião. Inicial-
mente, o Conselheiro' Manoel POggi
de Araujo, relata c PrueeSSO CNÉVN
- 329 30-71, refeeenre à consolidação
'da Tarifa do Porto de embitnba. 0.
Relator, considerando que a consoli-
dação não importa em qualquer au-
mento tarifário, pronuncia-se no sen-
tido do Processo eer re,stituido à Di-
reeelo Geral do DNPVN, para que esta
recomende à Cia. Docas ee Imbituba
a publicaçâo da Tarifa consolidada,
facilitando, assim A usuár:os do Por-
to e sua próprio, Adnanistração. O
ponto-de-vista do Realtor é acolhida
pelo Plenário. E' dada a palavra ao
Conselheiro Benjsinera Eurico Cruz,
para relatar o Processo CNPVN -
n9 73-69, que trata da Termo de Li-
quidação referente ao Contrato nú-
mero 11-69 e seu Adaavo, firmados en-
tre o DNPVN e a AEG-Telefunken
do Brasil e. A., para o tornqcimento
e instalação de uma subestação recep-
tora no Porto de Salvador. O voto
do Relator, acolhendo o Parecer da
Assessoria. do Conselho,. é pela apro-
vação da Termo de Liquidação. Pos-
to em discussão e votação, é aprovado
(Resolução a è 914.1-72 u A seguir, o
Conselheiro Paulo Pleito I'erreira da.
Silva relata o Processo ielePVN 'nú-
mero 146-72,_ referente à ' baixa e à
alienação de materiais inserviveis do
acervo do DNPVN, atualmente sob a
responsabilidade da 6.E-n Diretoria Re-
gional. O voto do Relator é no sen-
tido de ser autorizada a baixa e a
alienação, de -acordo cora o Parecer da
Assessoria de Conselho Nisto em
discussão e votação, é Aprovado (Re-
selução r 911.2-72r, Comunicações:
O Senhor Presidente comunicou a ho-
mologação, pelo . Exmo Sr. Ministro
dos Transportes, da Resolução' núme-
ro 902.4-72, que aprovou o projeto, as
ereecificações e o orçamente, referen-
tes à construção de uma rede hidrán-
lida em Miramar. no Porto de Be-
léin (Portaria ne 5,208, de 9.5.72). O
Conselheiro Benjamin Furteis Cruz re-
ei:ate. Zaven Bogi-esssian na Direção
Geral do DNPVN, ocorrido na dia 27
do corrente mês, congratulando-se
cera essa. autoridade pela efeméride,
destacando' o apeaça que ela tem pelo
Conselho. O Senhor Presidente ile-
terminow que se reofstrasee. em ata o,

one,ion~ do Conselheiro Ben-
to. Etevieo Oruz„ acrescentando gila

o atual DIretoie.Geraf do Departa-

mento, muito tem feito pelo desen-
volviniento dos nossos portos e vias
navegáveis, fazendo-se merecedor da
colaboração do Conselho, que não lhe
tem faltado nos momentos necessá-
rios. O Conselheiro José Guimarães
Berreiros, em nome. do Cmte. Zaven
Boghossian, ausente por 'motivo de
força maior, agradeceu as referências
elogiesas ao Diretor-Geral de DNPVN,
mofe:idas pelo Con.selheiro 13enjamini,
Eurico Cruz e peio Senhor Presidente
do Conselho. Nada mais havendo a
tratar, o Senhor Presidente agradece
a presença de todos e dá por encer-
raecs os trabalhos, dos quais, eu,
Neusa Tavares de Oliveira, Secretá-
ria Substituta do Presidente do ....
CNPVN. lavrei a. presente Ata, que li-
da e achada conforme por todos, vai
assinada por mim, pelo Presidente e
damas Conselheiros. - Rio de Ja-
neiro. 30 de maio de 1972. - Neusa
Tavares de Oliveira. - H. Amuo
Cães. - José, Gilimoráés Berreiros.
- Mance/ Poggi de Araujo - Ben-
,famim Burle° Cruz - Paulo Pinto
Ferreira da Silva.

DEPARTAMENTO
NACIONAL DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS	 .

PORTARIAS DE 28 DE JUNHO
DE 1972

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
a letra "h", do artigo 9 9, combinado
com o § 5°, do artigo 23, da Lei núme-
ro 4.213, de 14 de fevereiro de 1963,
publicada no Diário Oficial de 21 sub-
sequente, resolve:

le° 446-D0 - Alterar a Portaria (P)
ri° 99-DG, de 5 de fevereiro de 1969,
publicada no Diário Oficial da União,
de 1.9 seguinte, que considerou aposen-
tado a partir de 11 de outubro de 1968

Olimpio Barro'', Serviçal GL-102.5.A
para declarar que a aposentadoria em
apreço, deverá ser considerada efetiva,
de acordo com o artigo 100, item II,
combinado com o artigo 101, item II,
da Constituição do Brasil, de 24 de ja-
neiro de 1987 e artigo 178, item III, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952.

Na 450-DG - Anular a Portaria (P)
n.° 280 -DG, de 9 de abril do mesmo
ano, que concedeu aposentadoria ao
Engenheiro TC .604-22.R - Paulo Fon
seca de Castro Saldanha, por ter sido
julgada ilegal, pelo Egrégio Tribunal
de Contas da, União, em Sessão de 17
de fevereiro de 1972, publicada no Dia-
rio Oficial, de 5 de abril do corrente
ano.

50P.TARIA2 DE 29 DE JULHO
DE 1972'

O Diretor Geral' do Departamento
Nacional de Portos . e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
a letra "h'', do artigo 99, combinado
com o § r, do artigo 23, da Lei núme-
ro 4.213, de 14 de fevereiro de 1983,
publicada no Diário Oficiai de 21. sub-
sequente, resolve:

N° 456-DG - Aposentar, no Quadro
do Pessoal desta Autarquia - Parte
Permanente, aprovado pelo Decreto
n9 51.897, de 9 de abril de 1963 e re-
visto pelo Decreto ne 69,812, de 21 de
dezembro de 1971, publicado no Ilidricr
Oficial da União, Seção I, Parte I, de
23 do met= mês e ano Mario Pam-
plona . dos Santos, Artífice de Mance-
tenção . A-305.8, de acordo com o artigo
178, item combinado com o artigo
178, item III, da Lei ne 1.711, de 28 de
*outubro de 1952.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
a letra "h' r do art. 23; da Lat núme-
ro 4.213, da 14 de fevereiro de 1963,
publicada no Dideeo Oficial de 21 sub-
sequente, resolve:

N.° 457-DG - Tornar sem efeito a
Portaria n° 1.558-DG, de 7 de novem-
bro de 1968, publicada no Diário Ofi-
cial de 22 do mesmo mês e ano, que
alterou, a Portaria n° 290-DG de 5 de
maicr de 1966.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
a letra "h" do art. 23, da Lei núme-
ro 4.213, de 14 de fevereiro de 1963,
publicada na Didrio Oficial de 21 sub-
sequente, resolve:

N9 458-DG - Aposentar, no Quadro
de Pessoal desta Autarquia - Parte
Especial, aprovado pelo Decreto núme-
ro. 51.897, de 9 de abril. de 1983 e re-
visto pelo Decreto n9 89.812, de 21 de
dezembro de 1971, publicado no Diário
Oficial da União, Seção I, Parte I, de
23 do mesma mês e ano, Raimundo
Marcelino da Silva, Marinheiro ....
CT-305.7, de acordo com o artigo 176,
item III, combinado com o artigo . 178,
item III, da Lei n° 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.	 •

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
ncr euso da atribuição que lhe confere
a letra "h", do artigo 9.9, combinado
com o § 5°, do artigo 23, da Lei mime-
ro 4.213, de 14 de fevereiro de 1963,
publicada no Diária Oficiai de 21 sub-
sequente, resolve:

N° 459-DO - Aposentar, no Quadro
de Pessoal desta Autarquia - Parte
Permanente, aprovado pela Decreto
n9 69.812, de 21 de dezembro de 1971
publicado no Diário Oficial da União,
Seção I, Parte I, de 23 do mesmo mês
e ano, Lourival Barbosa Sarges, Artí-
fice de Manutenção A-305.8, de acordo
com o artigo 176, item III, combinado
com o artigo 178, item III da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952

PORTARIA N° 471, DE 12 DE
JULHO DE 1972

O Diretor Geral do Departamento
'e:acionai de Portos e Visa Navegáveis,

no uso doe atribuições que lhe são
conferidas pelo Artigo . 11, 5 3.°, do
item 7, do Regimento aprovada pelo
Decreto n.° 58.324, de 2 de maio de
1966, publicado no Diário Oficial da
União de 27 subseqüente, resolve:
Exonerar, a pedido, de acordo com

o disposto no Artigo 75; item I, da Lel
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, Os-
vialdo Dias Júnior do cargo de Auxi-
xibar de Engenheiro P-1204-11..A, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
nomeado conforme Portaria n° 85-DG,
de 18 de abril de 1963, publicada no
13oletien do Pessoal na 1, de igual data,
e na Diário Oficial da União n° 135, de
18 de julho de 1963.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE
PORTARIAS Dr II DE .rowo

DE 1972

O Superintendente Nacional da Ma-
rinha Mercante, no uso doe atribui-
ções que lhe confere o capitulo 10,
Item 10.1, letra "g" do Regimente
Interno, resolve:

N.9 175 - Exonerar, a pedido, o Se-
nhor Mauro Fernando Orofince Cam-
pas, do cargo em comissão, Símbolo
3-C, de Diretor do Departamento de
Engenharia, desta Superintendência.

N.9 176 - Nomear o $1r. Decio Mau-
ro Recleigues da cunha,- para exer-
eer o- cargo em comissão, Símbolo 3-0,,
de Diretor do Departamento de En-
genharia, desta Saperintendènaia,
ene virtude da exoneraeáo do &-
reitor Mauro Fernando °rotina Cam-
pos. - Carlos Cordeira de Mello.
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Senhores Acionistas:

Em cumprimento às dispoqiçõPq  legais ó estatutárias, submetemos ã, apreciação dos Senhores Acionistas o Balanço Geral e o Demonstrativo da
anta de "Lucros e Perdas", referente ao exercício de 1971, bem coma o Parecer do Conselho Fiscal. Permanecemos ao inteiro dispor dos Senhores
Acionistas para quaisquer esclarecimentos necessários.

Corumbá, 12 de junho de 1972. — A DiretoriO,
BALANÇO GERAL REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1971

Imobilizado

amtweds e Instalações 	
"'rota 	
Máquinas e Equipamentos 	
Aparelhos de Comunicações. 	
Veículos e Material Rodante 	
Móveis e Utensílios 	
Biblioteca . 	
Construções em Andamento 	
len epósitos e Cauções' 	
lanhas Telefónicos 	
Bem — C/Avaliação 	

Cr$	 Cr$

Não Exigível

	670. 058,98	 Capital . 	
12.5 78.750,75 .

	

153.689,87	 Reservas Legal, Financeira e de Investi-
88.421,00

	

10'1.528,17	 mento
219.250,13

8.289,09
5.687,86
4.156,00
4.320,00

	

5.847.483,54	 19.885.613,39

Cr$
	

Cr$

19.700.009,00

144.733,78

893.433,28
818 . 550,21

1346,122,78	 22.301,540,03

FGTS e MIM 	
Fundo de Depreciação 	
Governo da União — Aumento do Capital

e Lucros Suspensos 	

Investimentos Financeiros

Valor desta emita 	

Disponibilidades

Chutas . 	 	 59.488,34
Bancos	 	 	 1.322. 346,53

Realizdvel

' Títulos a Iteceber 	
C/C — Fretes a Itsoeber 	
Coutas a ~ober 	

FeC Coffradaree de Erabarcações/Bens
pósitos — FGTS e FRAIM 	

Banco do Brasil S.A. — Corumbá — C/
Especial

10/C — Empregados 	
C/C — Representantes 	

•

Contas Diversas

Almoxarifado — Corumbá 	
Importação e Material em Trânsito 	

espesas Antecipada.	 . 	
Contas Diferidas a Amortizar 	

Contas Penitentes

Exigível — a curto prazo

'n 	
_ __ Fornecedores — C/C 	 	 41.974,08

Consignações Diversas 	 a:	 180.833,88
Impostos e Taxas a Pagar 	 	 17.500,54

1.381.834.97 Encargos Sociais a Recolher 	 TR	 82.800,44
Ordenados e Contas a Pagar 	 3	 8,492,33
aftuçtSes Recebidas 	 - 	 7.000.00
Adiantamentos .p/Fretes e Passageno a

Atender	 	 3	 47.846,59

Exigível — a longo smaise

Contas de Resultado Pendente

Alienação de Bens 	 - -

Contas de Compensação

Seguros Contratados 	 3.m.098,40
Auditoria Contratada 	 	 30.000,00
Aquisição de Embarcações Contratadas -	1-4	 20. 667 .727,80
Locação Contratada 	 _	 _	 35.588400

576.616,33.
225.997,31
220.182,51

1 .1641.. 780,00
693.433,26

, 389.322,65
17.958,15

244.035,16

1.050.399,04
35.530,77

. 19.709,21
459.858,27

158 .82000

SUNAMAM — Empréstimos 	 -*€	 8.270:800,00	 3.557.248,34

. z	 706.709,62

3.505.285,37

1.585.487,29

220.104,52

Valores em Litígio 	
bepõáltos p/Becursos . 	
Responsabilidade de Terceiros

154. 031,46
11.528,00
54.14506

Resultado Pendente — Deficit

Prejuizo deste exercício 	 . . 	 	 48.352,55

Contas de CemPensa980

:duetos de Seguros 	 .1
contratos de Auditoria 	 •.-,
Contratos de Aquisição de Frabarcações..
Contratos de Locação 	

24.309.412,20

10.874.910,19
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS' . EM 31 DE DEZEMBRO DE 1971

Débito	 Crédito

Encargos do Exercício

Despesas Administrativas e Comerciais, Prejuízos Aciden-
tais e P.	 A. S. E. P.	 	

Cr3

2.619.805.32

Rendas Diversas

Valor destas contas	 	

Cr$

426.533.92

Custo de Bens Baixados Lucros Acidentais

Valor desta conta 	 294.418,17
Valor desta conta 	 55. 007,09

Contas Diferidas a Amortizar Subvenção

Amortização no exercício 	 319. 198,30 Recebida da União 	 5.650.666,67

Exploração Aguaviaria e Ciniercial Previtzo

Prejuízo nestas contas	 	 2 . 861 . 753,21 Verificado no exercício	 	 . 48.352,55

Depreciações

Valor destas contas 	 85.3.35,23

6.180.560,23 -	 6,180.560,23

Sérgio Saldanha, Diretor-Presidente — Glauco Sidnei Fornari, Diretor-Comercial — Walter Silvério Felizzari, Diretor-Técnico — Ernesto
Coutinho Puccini, Diretor-Administrativo e Financeiro — Edson Xavier Duque, Técnico em Contabilidade — CRC — MT 1542.

Certificado dos Auditores

Revisora Piratininga S. C. "Audiconta Ltda.", por seu Diretor infra-
assinado, Contador-Economista, legalmente habilitado, na qualidade de Au-
ditores-Contadores de: Serviço -le Navegação da Bacia do Prata S. A.. com
sede a rua 15 de Novembro, n° 32, na cidade de Corumbá — Estado de MAM
Grosso, Certifica que, examinou o Balanço Geral, datado de 31 de dezembro

1971, e a Demonstração da Conta de Lucros e Perdas. O exame obedeceu
os padrões usuais de Auditoria Contábil e incluiu as verificações que julgou
tbiequados. Em nossa opinião o Balanço e a Demonstração da conta de Lu-
cros e Perdas refletem com propriedade a situação patrimonial e financeira
da empresa em 31 de dezembrr de 1971 e o resultado econõrrtco do período
examinado, e estão de acordo com os preceitos de Contabilidade geralmente
aceito, aplicados com uniformidade em relação aos exames anteriores.

São Paulo, 7 de junho de 1972. — Revisora Piratininga S.C. "Auditora
Ltda." CRC. SP. 237 — Auditores Independentes — Augusto de Los Santos,

Contador — CRC. SP. 4462 — Economista — CREP. Si'. 845 — Auditor
Independente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal de: Serviço de Nave-
gação da Bacia do Prata S.A., no desempenho de suas atribuições legais e
estatutárias, tendo examinado o Balanço Geral, a Demonstração da conta
Lucros e Perdas e o parecer dos Auditores. lavrado em livro próprio, as de-
mais contas e documentos correspondentes ao exercício financeiro encerrado
em 31 de dezembro de 1971, são de parecer que os mesmos refletem a ver-
dadeira posição dos negócios sociais e assim recomendam à Assembléia
Geral de Acionistas que os aprovem.

Corumbá, 8 de junho de 1972. — Hélio Gonçalves Preza, Presidente —
Maria Januário Mendes Santana — Aurélio Scaffa, Membros.

MINISTÉRIO DA FAZENDABANCO CENTRAL DO BRASIL

GERÊNCIA DE MERCADO
DE CAPITAIS

DESPACHOS DO CHEFE DA DIVRO

De 12.7.72, deferindo, na lorma dos
pareceres, o requerido nos processos
números:

Sociedade Corretora

— Aumento de Capital — Alteração
contratual:

A-72-701 — SUPLICY — Sociedade
Corretora de Câmbio e. Valores Ltda.
— De Cr$ '750.000,00 para Cr$
1.750.000,00. — Instrumento de 20 de
março de 1972.

Sociedade de Crédito Ditobfiidrio

— Aumento de capital — Reforma
de estatuto:

A-72-556 — Vitória Minas S. A. —
Crédito Imobiliário — De Cr$
2 . 016 . 000,00 para Cr$ 3 . 024 . 000,00 —
A.G.E. de 2.3.72.

Sociedades Distr#buidoras
— Aumento de capital — Reforma

de estatuto:
A-72-58 — OM.EGA S. A. — Distri-

buidora de Títulos e Valores Mobi-
liários — De Cr$ 504.000,00 para Cr$
1.512.000,00 — A.G.E de 29.10.71.

— Mudança de denominação —
Aumento de capital:

A-72-503 — LARA — Distribuidora
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
— Adoada a denominação IARA S.A.
— Distribuidora de Tituics e Valores
Mobiliários — De Cr$ 25.000,09 para
Cr$ 300.000,00 — Assembléia geral de
17.1. 72.

De 17.7.72, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido nos processos
números:

Sociedades Corretoras
— Aumento de ca pital — Alteração

contratual:
A-71-2.438 — IVERSSON — Corre-

tora de Câmbio e ritulos Ltda. —
De Cr$ 120.000,00 para Cr$ 	

	

216.500,00 — Instrumento de 15.6.71 	

Sociedade de Crédito, Financiamento
e Investimentos

— Aumento de capital — Reforma
de estatuto:

De Cr$ 5.000.000,00 para Cr$ • ...
10.000.000,00 — A.G.E. de 19.6.72.

— Prorrogação do prazo de 'anato-
?lamento:

A-72-1.046 — Brasil Financeira S.A.
BRAFISA — Investimentos Mobi-

liários — Até 9.5.74.
— Reforma de estatuto:
A-72-1.533 — FININVEST S. A. —

Crédito, Financiamento e Investimen-
tos	 A.G.E. de 24 5.72.

Sociedades Distribuidoras
— Alteração contratual:
A-71-3.222 — TRATQUILIDADE --

Distribuidora de Títulos e Valores Mo-
biliários Ltda. — Instrumentos de
30.8.71 e 10.2.72.

— Mudança de lenominação:
A-72-1.500 — FIVAP — Distribui-

dora de Títulos e Valores Mobiliários

Ltda. — Adotada a denominação
FIVAP — Distribuidora de Títulos •
Valores Mobiliários S, A. — Assem-
bléia Geral de 20.S.72.

Retificações
No Diário Oficial de 20.6.72, Seção

I — Parte II, página, 2.353, 1.• co-
luna, linhas 12 e 13,

Onde se lê:
— De Cr$ 52.100,00 para Cr$

'72.200,00 —
Leia-se:

... De Cr$ 52.100.00 para Cr$
75.200,00 —

Na edição de 29.6.72, Seção I -
Parte II, página 2.454, 4.% coluna, R-
nha 58,
• Onde se lê:

A-72-1444 — Riachuelo
Leia-se:

A-71-1444 — Riachuelo
Na edição de 6.7.72 Seção 1

Parte II, página 2.529, 3.¥ coluna, li-
nhas 25 e 26,

Onde se lê:
Prorrogação do prazo de financia-

mento:
Leia-se:

Prorrogação do prazo de funciona-
mento.



SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N.° 140 DE 13 DE
JULHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Rural do Rio. de Janeiro, usando da
atribuição que lhe confere o Art. 12,
alínea "j" do Estatuto desta Univer-
sidade, aprovado pelo Decreto nú-
mero 66.355, de 20-3-70, e tendo em
vista o que consta do processo UFRRJ
n.° 4.235-71, resolve:

Aposentar, de acordo com o Artigo
178, item III, da Lei n.° 1.711, de
28 de outubro de 1952, Antonio Melo
Sales, Feitor GL.401.5, matricula nú-
mero 1.847.096, do Quadra único -
Parte Permanente - desta Univer-
sidade. - Fausto Alta Gut.

• PORTARIA N.° 144 DE 14 DE
•JULHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro, no uso das
atribuições que lhe são confer:da.s pe-
la letra "j" do Art. /2, do Estatuto
aprovado pelo Decreto n.° 66.355, de
20 dê março de 1970, e tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 2.567-72, resolve:

Nomear o Professor Assitente Ismer
Pereira Neves, par o cargo de Pro-
fessor Adjunto do Corpo Docente
desta Universidade. ssos temos do
Art. 3.°, e 2.°, do Decreto-lei número
465, de 11.2.69 em virtude da eda-
tência de vaga do Quadro único de
Pessoal desta Instituição de Ensino,
aprovado pelo Decreto n.° 61.583, de
20 de outubro de 1967. - Fausto
Alta Gai.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA N.9 046-SUSEP, DE 10
DE JULHO DE 1972

O Superintendente ria Superinten-
dência de Seguros Privados - SUSEP,
usando da competência delegada pela
Portaria ne 55, de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da Indús-
tria e do Comércio, teedo em vista
o disposto na Resolução n.9 7, de 16
de fevereiro de 1967, do Conselho Na-
cional de Seguros Privados., e o que
consta do processo SUSEP-7.845-72,
resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia de Segu-
ros Marítimos e Terrestres Lloyd Sul
Americano, com sede na cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara,

conforme deliberação de seus acionis-
tas em Assembléia Garai Extrao dis
neria, realizada em 9 de março de
1972. - Décio Vieira Ir dya,

CIA. DE SEGUROS MARITIMOS E
TERRESTRES LLOYD SUL

AMERICANO

Inscrição Cadastro Geral

Contribuintes 33.061.813
Ata da Assembléia Geral Extraordi-

nária da Cia. de Seguros efarittinos
e Terrestres Lioyd Sul Americano,
realizada no dia nove de março de
mil novecentos e setenta e dois.
Aos nove dias do ines de março pe

1972, às 11,00 horas, na sede social,
na rua Debret n.9 79, 16.9 andar, nes-
ta cidade, no Estado da Guanabara,
reuniram-se os Senhores Acionistas
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PORTARIA SUNAB N9 552, DE 17 DE
JULHO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento ..

k
UNAB), no uso das atribuições que
e foram conferidas pela Lei Dele-

gada n° 5, e tendo em vista o disposto
po Decreto ri" 60.740, de 23 de maio
ide 1967, resolve:	 •

Aposentar por Invalidez na forma
qo disposto no art. 176, item III, com-
binado com o ext. 178, item In, da Lei
n° 1.711-52, modificado pela Lei nú-
mero 5.678, de 19.7.71, publicada no
P. O. U. de 20,7.71, Francisco Fer-
reira Ramos - Trabalhador nível 1,
matricula n9 2.135.517, do Quadro de
Pessoal desta SUNAB.

PORTARIAS DE 17 DE JULHO
DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento ..
SUNAB), no uso das atribuições que
e confere o art. 1°, item II, do De-
eto n9 51.887, de 4.4.63, resolve:,
N° 553 - Desginar Martinha Biquei-

a Costa, para exercer os encargos de
Chefe da Seção de Comunicações, Ex-
pediente e Arquivo da Divisão de Ad-
fhinietração da Delegacia desta Supe-
rintendência no Estado do Maranhão,
na vaga decorrente da dispensa de
tlaria do Carmo Saldanha Braga, atri-
buindo-lhe a gratificação prevista na

 esolução ri° 155, de 12 de novembro
e 1964, do extinto Conselho Delibera-

portaria
desta Autarquia, alterada pela

Portaria SUPER ri.° 283, de 1 de abril
de 1968, ficando, em coneeqüência, dis-
pensada dos encargos de Chefe da Se-

#ão de Serviços Gerais e Transportes
da Divisão de Administração da mes-
ma Delegacia, para os quais foi desig-

;

da pela Portaria SUPER n9 306, de
de abril de 1968, publicada no Did-

o Oficial da União de 10-5-68.
N9 554 - Designar Maria do Carmo

Saldanha Braga, para exercer os en-
dargos-de chefe da seção de Processa-
mento de Autos e Multas da Divisão de
lriscalização da Delegacia de,sta Supe-
rintendência no Estado do Maranhão,

La

vaga decorrente da dispensa de
arlise Mendonça de Souza, atribuin-
-lhe a gratificação prevista na Re-

solução n° 155, de 12-11-84, do extinto
Conselho Deliberativo desta Autarquia
alterada pela Portaria SUPER n° 283,
de 1-4-68, ficando, em conseqüência,
dispensada dos encargos de Chefe da
Seção de Comunicações, Expediente e
Ardnivo da mesma Delegacia, para os
qUals foi designada pela Portaria ....
SUPER ne 308, de 15.4.68, publicada
Ao Diário Oficial da União de 10 de
Maio de 1968.

N° 555 - Designar Marlise Mendon-
ça de Souza, para exercer os encargos
de Chefe da Seção de Pessoal e Mate-
nal da Divisão de Administração da
Delegacia desta Superintendência no
Estado do Maranhão, Ma vaga decora
rente da dispensa de Manoel Raimun-
do Pinheiro, atribuindo-lhe a gratifi-
cação prevista na Resolução n 9 155, de
12-11-64, do extinto Conselho Delibe-
rativo desta Autarquia, alterada pela
Portaria SUPER n° 283, de 1 de abril
de 1968, ficando, em conseqüência, dis-
pensada dos encargos de Chefe da Se-
ção de Processamento de Autos e Mul-
tas da lvisão de Fiscalização da mes-
ma Delegacia, para os quais foi desig-
nada peSit Portaria SUNAB n° 182, de
17 de março de 1971, publicada no Diá-
rio Oficial da União de 26.3,71.

N° 556 - Designar Manoel Raimun-
do Pinheiro, pára exercer os encargos
de Chefe da Seção de Serviços Gerais
e Transportes da Divisão de Adminis-
tração da Delegacia desta Superinten-
dência no Estado 'do Maranhão, na
yaga decorrente da dispense. de Mar-
tinha Siqueira Costa, atribuindo-lhe a
,gratificação prevista na Resolução nú-
Mero 155, de 12-11-64, do extinto Con-

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA •
PORTARIA N9 275, DE 18 DE

JULHO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE - usando das atribuições
que lhe confere o artigo C da Lei De-
legada n° 10, de 11 de outubro de 1962,
resolve:

Designar, de acordo com os artigos 72
e 73, parágrafo 29, da Lei n° 1.711, de
28 de outubro de 1952, o Auxiliar de
Inspeção Sanitária Rural, nível 8, Ma-
noel Fernandes Câmara, do Quadro
de Pessoal desta Autarquia, para subs-
tituir o Chefe do Setor de Adminis-
tração da Delegacia Regional da ....
SUDEPE em Recife, Estado de Per-
nanbuco, em seus impedimentos even-
tuais. - João Cláudio Dantas Cam-
pos.

PORTARIA N.9 277, DE 20 DE
JULHO DE 1972(

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pes-
ca - SUDEPE, tendo em vista o dis-
posto no artigo 4.9, da Lei Delegada
n.9 10, de 11 de outubro dê 1962 e o
que 'consta do processe SUDEPE nú-
mero 5.141-72, resolve:

Reajustar o projeto da Wildner
S. A. - Pesca, Conservas e Conge-
lados para Cr$ 10.510.801,10 (dez mi-
lhões, quinhentos e dez mil, oitocen-
tos e um cruzeiros e dez centavos),
sendo Cr$ 7.884.875,75 (sete milhões,
oitocentos e oitenta e quatro mil, oi-
tocentos e setenta e cinco cruzeiros e
setenta e cinco centavos), oriundos de
incentivos fiscais Cr$ 2.625.925,35
(dois milhões, seiscentos e vinte e
eine° mil, novecentos e vinte e cinco
cruzeiros . e trinta e cinco centavos),
provenientes de recursos- próprios,
acrescendo-lhe, portanto, o valor de
Cr$ 4.835.900,00 (quatro milhões, oi-
tocentos e trinta e cinco mil e no-
vecentos cruzeiros), dos quais Cr$

3 . 628 . 700,00 (três milhões, seiscentos
e vinte e oito mil e setecentos cru-
zeiros), decorrentes ' de incentivos fis-
cais estabelecidos pelo Decreto-lei nú-
mero 221; de 28 de fevereiro de 1967
e Cr$ 1.207.200,00 (hum milhão, du-
zentos e sete mil e duzentos cruzei-
ros), provenientes de recursos pró-
prios. - João Cláudio Dantas Campos,
Superintendente.

da Cia. de Seguros Marítimos e Ter-
restres Lloyd Sul Americano, -
Assembléia Geral Extraordinária, re-
gularmente convocada, representando
1.995.953 ações, conforme respectivo

-Livro de' Presença. O Diretor-Presi-
dente da Cia. de Seguros Marítimos e
Terrestres Lloyd Sul Americano, Se-
nhor Harvey Alexander Buffalo, ve-
rificando a existência de número le-
gal, 1.e., mais de dois terços do ca-
pital com direito a voto, declarou ins-
talada a Assembléia e convidou os
presentes para elegerem um dentre
êles para presidir os trabalhos. Por
aclamação foi indicado o mesmo Se-
nhor Presidente, Senhor Harvey Ale-
xander Buffalo o qual, agradecendo,
convidou para primeiro e segundo se-
cretários os Doutores Geraldo Monas
Alvares e Mário Paranhos Fontenel-
le, que tomaram lugar à Mesas dan-
do início aos trabalhos. Par solicita-
ção do Senhor Presidente, foi lida a
seguir pelo primeiro Secretário. Dou-
tor Geraldo Alonso Alvares, o Edi-
tal de Convocação, publicado no Diá-
rio Oficial (Parte I) nos dias 8. 9 e
10 de fevereiro de 1972 e no "Jornal
do Comércio", dos mesmos dias, am-
bos do Estado da Guanabara, cujo
teor é o seguinte: "Assembléia Geral
Extraordinária - Convocaeão - São
convidados os Senhores Acionistas da
Cia. de Seguros Marítimos e Terres-
trles Lloyd Sul Americano, a se reu-
nirem em, Assembléia Geral Extraor-
dinária, a realizar-se na sede social,
na rua Debret n.9 79, 10.9 andar": às
11,00 horas do dia 9 de março de 1972,
para deliberarem sobre o sseguintes
assuntos: a) reforma dos Estatutos
Sociais;' b) assuntos. de interesse ge-
ral. - Rio de Janeiro ,7 de fevereiro,
de 1972. .- Harvey A. Sul/aio. Dire-
retor-Presidente . " - Em seguida,
passando à ordem dos trabalhos o
Senhor Presidente da Mesa solicitou
ao primeiro secretário para ler a Pro-
posta da Diretoria e o Parecer do
Conselho Fiscal, documentos estes nos
seguintes termos: Proposta da Dire-
toria: - Senhores Acionistas: A Di-
retoria da Cia. de Seguros Marítimos
e Terrestres Lloyd Sul *americano era
retnião realizada nesta data propõe
a alteração estatutária, atendendo As
exigências formuladas pela "SUSEP"
(Superintendência de Seguros Priva-
dos), conforme segue: - Capítulo I
- Denominação, Sede, Objeto, Dura-
ção e Capital da Sociedade - Artigo
2.9 Passará a ter a .segninte redação:
"A Sociedade tem sede e foro no Rio
de Janeiro, na rua Debret n.9 79,
10° andar. -no Estado da Guanabara
e Sucursais em São Paulo (São Pau-
lo), Belo Horizonte (Minas Gerais),
Porto Alegre (Rio Grande do Sul),
Curitiba (Paraná), Recife (Pernam-
buco) e Brasília (Distrito Federal),
além da- Sucursal Metropolitana no
Rir de Janeir\e, no mesmo endereço
da sede social, podendo criar e ex-
tinguir Sucursais e *agências no Pais,
bem como nomear representantes no
estrangeiro, observadas as disposições
legais em vigor." - Esclareceu a Di-
retoria que excluiu o Capitulo em
questão a Sucursal de Goiânia, no
Estado de Goiás,' em virtude do en-
cerramento de suas atividades , con-
forme deliberado em Assembléia de
Diretoria do dia 27.12.71. Quanto ao
Capitulo II - Da edmlnir,tração -
Artigo 8.9 - Este passará a ter a se-
guinte redação: Os lucros líquidos que
se verificarem anualmente depois de
deduzidas as reservas exigidas pela le-
gislação de seguros serão distribuidos
pela seguinte forma: a) 6% (cinco
por cento) para a constituição do
Fundo de Reserva Legal destinado a
garantir a integridade do capital; b)
5% (cinco por cento) para a Reserva
de Previdência, destinada a suprir
possiveis deficiências das reservas
exigidas pela legislação de seguros;
C) o necessário para distribuição de.
dividendos aos acionistas por deter-
minação da Assembléia Geral; d)
necessário para gratificação à Direto-.
ria, por deliberação da Assembléia Ge-
ral, até o máximo de 20% (vinte por

selho Deliberativo desta Autarquia, al-
terada pela portaria SUPER n9 283, de
1-4-68, ficando, em conseqüência, dis-
pensado dos encargos de Chefe da Se-
ção de Pessoal e Material da Divisão
de Administração da mesma Delega-
cia, para os quais foi designado pela
Portaria SUNAB n9 146, de 4.3.71, pu-
blicada no Diário Oficial da União de
12.3.71.
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cento). desde +que o dividendo it dis-
tribuir aos -acionistas não seja infe-
rior	 taxa de 16% .(seis por cento) a
8) o Baldo verificado será aplicado,
conforme deliberação ela Assembléia,
Geral, tendo em vista a Proposta da
Diretoria e ei Parecer do Conselho
Fiscal. Parágrafo .único. Permanece-,
rá inalterado. Permallecendeao in-•
"ano dispor elas- Senhores Acionistas'
oara outros teselaretimentos e pelo
me se subscrevem na expectativa da
.ua deliberação, Jassinam o presente.,
— Rio de Jeneitee, • 9 de março de
'.972. — Harvey Aiexander Bufealo,,
'Diretor-Presidente. — Clerk George,
Frueb/er.	 learee eeeweea Bezerra
eie ,de .Menezes. — Maria Magdale-i

Era Roeder Diretores." Pare-
-ar do .Cen.sellao -Senhores
acionietas •

i
 Examinando' detidamente ,

Proposta da Diretoria da Cia. de
Seguros Marítimos e Terreeteee .Lloed
Sul Americano, datada de 9.3.1972,

ser apreseetada ek reunião da Ase
erabbéia Geral Extraordinária dos
Acionistas da mesma data, sons de
iarecer que talPreposta, contendo,
is medidas ali consignadas atendera
eerfeltamente os Interesses da Socie-
dade. merecendo, portanto. a uma
3 também a vossa aprovação, em vir-,
eude do que subscrevemos o presente,
— Rio de Janeina, 9 de março de
1972. — Dr.. IVednio Paranitos • Fonte-
nelle. Da, Lygia Wagner. — Doutor,
Sergio França Malagutti de Souza/'
.— b seguir 4, Senhor Presidente pas-
e0U a expor os objetivos consignados!
na referida Proposta e prestou os es-
clarecimentos neces.sárms e. posta em:
votação, foi aprovada unanimemente,
hem 40/110 foram conferida à Dize-
torta os Poderes para promover as
respectivas reformas estatutárias. Na-
da meie havendo a ser discutido, o Se-
nhor Presidente suspendeu a sessão
.para que fosse- lavrada esta Ata a
qual,' depois de reabertos os traba-
lhos, foi lida e 'aprovada e vai asai-
na da oor raim, primeiro secretário.
pelo Senhor Presidente da Mesa e,
demais Acionistas presentes, — Rio •
de Janeiro, 9 de mano de 1972. —
Geraldo Alonso Alvares, primeiro se-
cretário. — Harvey Alexnnder Buí-,
falo, Presidente 'da Mesa. Mário
Paranhos Fontenelle, segundo secre-
tário. — -Haeuey Álexander 13Ni/elo.
— Geraldo Manso Alparca.-- Mário
Paranhos Fon.tenelle. -- • Hildegard
Rertrud Sticoakoll Kift/er, pp. Mário
Paranhos Fontenelle, Keinliceeo Re-
presentacees e Administração Ltda..
pp. Geraldo Mouro Alvares e Osval-
do Pimenta, Acionistas.	 • -

PROJETO 'NA. INTEGRA DOS NO-
VOS ESTATUTOS SOCIAIS, DE
ACORDO COM AS ALTERAÇÕES:
INTRODUZIDAS PELA ASSEM-
BLEIA GERAL" EXTRAORDINÁRIA
• DE 9 DE MARÇO DE , 1972

Capítulo Denominação, Sede.
objeto, duração e eapital da Socieda-
dade. Artigo 19 — A Companhia de
Seguros Marítimos e Terrestres Lloy,d
Sul Americano,- autorizada . a funcio-
nar pelo Decreto número 13.794, de
oito de outubro de '1919,- sob forma
anônima, passa a reger-se pelos Esta-
tutos presentes a pele legislação vi-
gente. Artigo 29 — A Sociedade tem
sede e. foro no Rio de Janeiro, à rua
Debret ri° 79, 10° . andar, no Estado
da Guanabara e Sucursais em São
Poulo (São Paulo), Belo horizonte
(Minas Gerais), Pôrto Alegre (Rio
Grande do Sul), Curitiba (Paraná).
Recife (Pernambuco) e Brasília (Dise
trito Federal), além da Suaursaa Me-

( tropolitana do Rio de Janeiro, no raes-
mo endereço da sede social, podendo
criar e extinguir Sucursais e Agencias
po Pais, bem como nomear represen-
tantes no estrangeiro, observadas as
disposiçõee legais em Vigor, Artigo a°- A sociedade tem por objetcea ex-
ploração das operações de seguros e
ressegures dos ramos elementares en-
mo defenido na legislação em vigor.
Artigo 4° — A duração da Sociedade
será de 50 (inquenta)• anos, a contar

ela data do decreto de aprovação des-
tes Estatutos pelo Governo Federal,
prorrogável por deliberação da As-.
eerabléia Geral e aprovação do Gover-
no. Artigo 59 — O capital social é de
Cr$ 2.100.000,00 (dois milhões e cem
mil cruzeiros), dividido em 2.100.000
ações ordinárias, nominativas, no va-
lor nominal de Cr$ 1,00 (hum cruzei-
ro) cada uma. Parágrafo 1° — A
transferência de ações será feita me-
diante eequisição do -acionista á Di-
retoria, correndo por sua conta as des-
pesas respectivas, conforme a legisla-,
ção em vigor. Parágrafo 2° — No caso
de aumento de capital social, os acio-
nistas terão preferência na -subscrição
do aumento, na proporção das ações
que já possuem. Capítulo II — Da'
Administração. Artigo al° — A atirai-,
nistração da Sociedade será exercida
por uma Diretoria composta de, no
mínimo, 5 (cinco) e no máximo 7 (se-
te) membros, residentes no País, acio-
nistas ou não, eleitos bienalmente pe-
la Assembléia Geral Ordinária, que
designará o Diretor Presidente. Pa-
rágrafo único. — A investidura nos
cargos de Diretor será perante a As-
sembléia . Geral Ordinária, que desig-
nará o Diretor Presidente. Parágrafo
Unica: -- A investidura nos cargos de
Diretor será perante a Assembléia que
os • eleger, ou mediante termo próprio
no Livro de Atas da Diretoria: Arti-
go 79. — Como garantia de sua respon-
sabilidade, cada Diretor caucionará
100 (cem) ações da Sociedade, não po-
dendo levantar a caução antes de dei-
xar ,0 cargo e aprovadas as suas con-
tas ,ara a Assembléia Qual. Artigo
89 — Cada Diretor receberá, a partir
de 1 de abril de 1972, os dicionários
nasais de Cr$ 100,00 (cem cruzeiros),
alem da percentagem a que se refere
o Artigo 28, alínea "D". Artigo 9°—
A Direturia terá amplos poderes de
administração e gestão dos negócios
sociais, para prática de todos os atos e
operações que se relacionarem com o
objeto social, podendo inclusive ad-
quirir, -alienar e hipotecar bens imó-
veis, transigir, renunciar direitos, de-
liberar sobre a criação e extinção de
Sucursais, Agências e Representações
fixando-lhes a remuneração e atribui-
ções a resolver a aplicação dos fundos
sociais, observadas as restrições legais.
Parágrafo 'único — A Diretoria reu-
nir-se-á validamente ,com a presença
de 3 (três) de seua membros, sendo
as deliberações tomadas por maioria
de vetos. Artigo 10 — Cada Diretor
fica iinvestido dos poderes necessários
para a pratica dos atos de administra-
ção, podendo representar a Sociedade
ativa ou passivamente, em Juízo ou
fora dele, e nas suas relações com au-
toridades administrativas ou terceiros
bem como assinar apólices, recibos ele
premias, emolumentos de comissões,

salvados, ressarcimento e recuperação,
e ouaesquer outros documentos ne--
cessários ao funcionamento regular da
Sociedade. Parágrafo 1° — Os che-
ques metidos e os endossos de cheques
bem como o malte de títulos e todos
os demais documentos de responsabili-
dade financeira, serão assinados por
2 (dois) Diretores, ou por Diretor e um
Procurador. Parágrafo 2° — A alie-
nação e a constituição de gravames
sobre imóveis, bem como a venda-de
ações ou títulos patrheonials da So-
ciedade, só poderá ser feita com a
assinatura de 3 (três) Diretores. pará-
grafo 39 — A Diretoria poderá-tem:esti-
tuir Procuradores, para os fins eepeci-
ficados nas respectivas procurações e
com o objetivo de auxiliá-la na edmi-
rdstraçet, quando necessário. Os Pro-
curadores deverão ser constituídos por
Instrumentos passados por 2 (dois)
Diretores .ein conjunto. Artigo 11 —
A representação da Sociedade perante
a repartição fiscalizadora de suas ope•-•
rações caberá a qualquer dos Direto-
res ou tencionânos devidamente cre-
denciados pelaDiretoria. Artigo 12 :—
Em caso de vaga ele qualquer Diretor.
poderá ser escolhido pela Diretoria o
seu substituto, que exercerá suas fun-
ções até a primeira Assembléia Geral,
a qual decidirá sobre o preenchimen-

to da vagai Capitulo III — Do Con-
selho Consultivo — Artigo 18 — A Di-
retoria da Sociedade sere assistida por
rum Conselho Consultivo que opinará
sobre todos os assuntos que lhe forem
-submetidos. pela :mesma. 'Artigo 14 —
O Conselho Consultivo será composto,
até o máximo de 10 Ideei membros,
conforme .convier aos interesses da So-
ciedade, a serem eleitos anualmente,
peia Assembléia. Geral Ordinária, po-
dendo ser reeleitos. A .escolha dos
membros desse Conselho recairá sobre
pessoas de elevada capacidade profis-
sional e administrativa, residentes no
paia acionistas ou não, observadas as
disposições legais. Parágrafo único —
Os membros ao Conselho Consultivo
perceberão a remuneração que for ar-
bitrada pela Assembléia Geral Ordi-
nária que os eleger. Artigo 15 — O
Conselho Consultivo reunir-se-á sem-
pre que for solicitado pela Dixetoria,
sendo as suas deliberações 'tomadas
por maioria de seus membros. Artigo
16 — Em caso de 'vaga ou impedimen-
to' definitivo do membro do Conselho
Consultivo, a Diretoria indicará o res-
pectivo substituto que exercerá o car-
go, interinamente, ase a ratificação
pela Assembléia Geral que se realizar.
Capítulo IV — Do Conselho Fiscal —
Artigo 17 — O Conselho Fiseal é com-
posto de 3 (três) membros efetivos e
igual número de suplentes, eleitos
anualmente pela Assembléia Geral Or-
dinária, entre os acionistas ou não,
com observância das prescrições legais
sendo permitida -a reeleição.' Artigo 18
— Os membros efetivos do Conselho
Fiscal perceberão a remuneração que
for lixada pela Assembléia Geral que
os eleger. Artigo 19 — Os suplentes
substituirão os membros efetivos do
Conselho Fiscal no Impedimento desses
,e por convocação da Diretoria. Artigo
20 — Competem ao Conselho Fiscal as
atribuições elefiniets em lei. Capítulo
3 — Da Assembléia Geral — Artigo
21 --A Assembléia 'Geral é o órgão
soberano da Saciedade, e será consti-
tuída por todos os acionistas que a ela
comparecerem pessoalmente ou por
seus procuradores, desde que estes se-
jam acionistas e observado o que dis-
puser a legislação, em vigor. Parágra-
fo !único — Para que possam compa-
reeer às Assembléias Gerais, r,es-
pectivos representantes legais e pro-
curadores devidamente -constituídos,
farão .a entrega dos respectivos do-
cumentos comprobatórios, na sede da
Sociedade, até a véspera da data mer-
cada para as, reuniões. Os Senhores
Acionistas exibirão 3 (três) dias antes
da data mareada para a Assembléia os
respectivos títulos de documentos que
provem estar estes depositados na se-
de social ou era estabelecimentos ban-
cários idóneos. Artigo 22 — A Assem-
bléia Geral rettnir-se-á anualmente
em sessão ordinária até o dia 21 (trin-
ta e um) de março de cada ano e ex-
traordinariamente todas as vezes que
for devidamente convocada pela _Di-
retoria, pelo Conselho Pescai ou por
Acionistas, nos casos previstos por lei.
Artigo 23 — A Assembléia Geral será
dirigida por um acionista eleito para
seu Presidente, o qual convidará para
secretários dois outros acionielse —
Artigo 24 — A convocação das Assem-
bleias Gerais, tanto ordinária como
extraordinárias, será feita de confor-
midade com as disposições gelais em
vigor. Artigo 25 — Uma vez convoca-
da a Assembléia Geral, ficam suspen-
sas as transferências de ações, até que
seja realizada a Assembléia ou fique
sem efeito a respectiva convocação.
Artigo 26 — Verificando-se o caso da
existência de ações com objeto de no-
munhão, o exercício dos direitos a ela
referentes.caberá a quem for designa-
do como' seu representante junto à
Sociedade. Artigo 27 — As delibera-
ções das Assembléias Gerais serão do-
madas por maioria absoluta de votos.
Parágrafo (mico — A cada ação cor-
responde um voto. Capítulo VI— Dos
Lucros — Artigo 28 — Os lucros líqui-
dos que se verificarem antialmeate,
depois de deduzidas as reservas exigi-
das pela legislação de seguros serão

Ata da 33a (trigésima terceie") Assem-
bléia Geral Extraordincirfa da Com-
panhia de Seguros do Estado dm
Goiás — COSEGO.

Aos 18 (dezoito) dias do mês de abril
de 1972, reuniram-çe, às 14,00 horas na
sede da COSEGrO, à Avenida Goiás,
310, epiej. 401 do Edifício Vila Boa,
acionistas oa Companhia de Seguros
do Estado de Goiás — COSEGO, que
representavam a maioria absoluta do
Capital Social com direito a veto con-
forme se verificou de suas assinaturas
constantes das fetlhas números 25 e
verso do Livro de Presença dos Acio-
nistas com as declarações exigidas no
art. 92, do Decreto-lei 2.627, de 26 de
setembro de 1940, presentes a direto-'
ria nas pessoas dos senhores Ruaro
Douglas Ferreira, Virgílio Soares, Se-
bastião Antônio de Mendonça e Braz
Wilson Pompeo de Pina, respectiva-
mente Diretor Presidente, Técnico,
Tesoureiro e Adjunto. O Diretor Pre-
sidente da Companhia, Sr. Ruam
Douglas Ferreira, na forma do artigo
10 do estatuto social, havendo confire
macio a presença de acionistas que re-
presentavam mais de 2/3 do Capital
Social, declarou Instalados os traba-
lhos da presente Assembléia Geral Es-

distribuídos pela 'seguinte forma: a)
5% (cinco por cento) para constitui-
ção do Fundo de Reserva Legal des-
tinado a garantir a integridade do ca-
pital; b) 5% (cinco por cento) para a

-Reserva de Previdência, destinada a
suprir possíveis deficiências das re-
serves exigidas pela legislação de se-
guros; c) o necessário para distribui-
ção de tdividendos aos acionistas por.
determinação da Asseeneeeia Geral: d)
o necessário para gratificação à Di-
retoria, por deliberação da Assem-
bléia Geral, até o máximo de 20%
(vinte por cento) desde que o dividen-
do a distribuir aos acionistas não seja
inferior a taxa de 6% (seis por cento)
e) •o saldo veriflea.do será aplicado
conforme deliberação da Assembléia
Geral, tendo em vista a Proposta da
Diretoria e o Parecer do Conselho Fis-
cal. Parágrafo 'único — 'Serão deposi-
tados em conta vinculada no Banco do
Brasil S. A. os saldos não reclamados
dos dividendos ou bonificações, decor-
rido o prazo de V) (sessenta) dias da
data da realização da Assembléia que
autoriza a sua distribuição. Capitulo
VII —Disposições Gerais — Artigo 29
— O exercício financeiro da Sociedade
compreende o período de 1 9 (primei-
3o) de janeiro s, 21 (trinta e um) de
dezembro. Artigo 30 — Os casos omis-
sos nestes 'Estatutos e não previstos em
lei, serão resolvidos pela Assembléia
Geral.

e(N° 30435 — 18.7.72 — Cr$ 229.00)e.

PORTARIA SUSEP N° 047, DE 12 DiC
JI7L110 DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados — 	
SUSEP, usando da competência dele
gada pela Portaria Ti° 55, de 9 de feve-
reiro -de 1971, do Ministro de Estado da
Indústria e do Comércio, tendo em
vista disposto na Resolução n 9 7, de
16 de fevereiro de 1967, do Conselho
Nacional de Seguros Privados, e o que
consta do processo SUSEP 7.970-72 re-
solve:

Aprovar a .alteração introduzida no,
artigo 5' do .Estatuto da Compannia.
de Seguros do Estado de Goiás —
COSEGO, com sede na cidade de Gol-
ânia, Estado de Goiás, relatáva ao au-
mento de seu capital social, de Cr$
1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros)
Para Cr$ a.000.opo,00 (três milhões de
cruzeiros), mediante subscrição em
dinheiro, conforme deliberação de seus
acionistas em Assembléias Gerais Ra-,
traordináxia realizadas em 18 de abril'
e 31 de maio de 1972. — Décio Vieira
Veiga.

CIA. DE SEGUROS 1)0 ESTADO DE •
GOIÁS S. A.
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•

araordinaria, e aseguis convidou o Sr,
Luiz Rogério' Gouthier Fluza,- repre-
Untaras de acionista Caixa. Económi-
ca de Estado , de Goiás — CALXEGO,.
para primeiro secretário e o senhor
Joaquim Baptista de Abreu Cordeiro,
representante da Loteria da Estado' de
Golite LEG.. para, segundo . see.retá-
rfo, ficando. asam constituída amem
diretora. Em. seguida o senhor Presa-
dente coraunieou a todos os presentes
que o Edital. de Convocaçá.O para. esta
Assembléia foi publicado no Diário
Oficial do Estado ns.a ectia5ea doa dias
1 Ia 12 e 13 e no jornal 0 . Popular, nas
edições dos dias 7 8 . e 9 do corrente,
-justificando que o Edital fora encami-
nhado em. tempo hábil à. publicação
no Diário Oficial da Estado coniorme
ao pode verificar do- recibo- de entrega

aquele órgão Mas que a inserção não
foi feita nas datas ali mencionadas
ocasionando assira a nd.o observância
ao que preceitua, o artigo itade decreto
tel 2.627 de 26 de setembro de 1940.
*cita a justificatiaa necessária o se-

Er secretário procedeu à leitura da
ija?. cujo . teor é o seguinte: "Com-

panhia de Seguros do. Estado de Goiás
— COSEGO C.. G. C.. 01549013 — As-
eembléia Geral Extraordinária-- Edi-
tal de Convoca.çãos Ficam convidados
tia senhores acionistas a se reunirem
rin Assembléia Geral Extraordinária
aa 14,00 horas. do dia 18,4.72, na. sede
eocial à. Av. Gotas, 310, conj. 401, a
fim de deliberarem sobre. a seguinte
ordem do dia: al Apreciação e apro-
vação de proposta da.lairetoria de au-
*tento . de Capitai Social de Cr$ •
1.000.000,00 para • Cr$ 3,.000.000,00, e
parecer do Conselho Fiscal sobre a
Matéria, a fim de atender a. Resolução
n9 8-71 do CNSP e OF-SUSEP-GAB-
(91RCULAR la° 240 da SUISEP. b) Ou-s
troa assuntas de interesse da Socieda-
de. Goiânia, 5 de abril de 1972. Ruam
*ougas Ferreira Diretor Presidente;
Virgílio Soares Diretor Técnico; Se-
bastião Antônio de Mendonça Diretor
'tesoureiro; Braz Wilson Pompeio de
PinaaDiretor Adjunto." Dando. conti-
auldade aos trabalhos o Sr. Presiden-
te submeteu - à apreciação da Assem-
bléia, a Proposta e o Parecer do Con-
aelho Fiscal, liana a" do edital de
convocação, soliéitando ao segundo se-
cretario a leitura das peças e ao pri-
guriro secretario que as transcrevesse
*na Ata, o que fiz. Proposta. da. Direto-
• "Ata da 10a:' centésima quinta,
reunia, da Diretoria da Companhia de
'Seguros do Estado de Goiás —
00SEGO. • Aos 3 (três) dias do mês de
abril de 1972, às 18,00 horas, na' sede
da Companhia de Seguros do Estado

. de Goiás — COSMO, reuniu-se sua
Diretoria, com a presença dos senha-
age Ruam Douglas. .Ferreira, Virgílio
Soaras, Sebastião Antônio de Mendon-

' 
re Bras Wilson Pompelo de Pina, a

de tomarem conhecimento da Re-
solução n° 8,71 do CNSP e OF-SUPER
(ME-CIRCULAR N° 240 da SUSEP,
que fixaram novos capitais mínimos
áa seguradoras. Apreciado e discutido
a assunto os senhores diretores elabo-
raram 'a seguinte proposta. Proposta
da Diretoria: Senhores Acionistas:
tendo em vista o que determinam a
Resolução n° 8-71 do CNSP e OF-
GAB-CIRCULAR Nv 240 da SUSEP, e
a necessidade de dinamização dos ne-
gócios da Companhia na busca. de sua
Solicitação como empresa; seguradora
que atende e conquista o mercado, a
Diretoria vem propor a elevação do
Capital Social de Cr$ 1.000.000,00 para
Cr$ 3.000:000,00 mediante a emissão
de 2.000.000 (dois milh5es) de ações
nominativas ordinarlas do valor de ..
Cr$ 1,00' (hum cruzeiro) cada uma, a
serem realizadas em dinheiro, sendo
50% (cinquenta por cento) no ato da
respectiva subscrição e o restante até
30.11.72, tudo em atinência as normas
legais e regulamentares que regem a

•espécie, almejando atingir, com esta
elevação do Capital, o cumprimento da
Lei e a obtenção dos meios necessários
a0 seu fim. Referida proposta será en-
q rnnhada à imprescindível consulta
do Çonaalho Fiscal. Nada, mais ha-
vendo a tratar, deu-se por encerrada a

se a presente ata que lida e achada
conforme vai devidamente assinada.
Goiânia, 3 de abrir de 1972. Raiare
Douglas Ferreira, Sebastião Antônio
de Mendonça, Virgilie Soares. e Bras
Wilson Pompeio de Pina." "Ata da 20°
(vigésima) reunião. da Conselho Fiscal
da Companhia de Seguros de- Estado
de Goiás COSEGO. Aos 4 (quatro)
dias do . mais de abril de 1972, às 1000
heras,. ma sede da Companhia de Se-
guias da Estado de Goiás — COSEGO,
reuniram-se os membros do Conselho
Fiscal, abaixo assinados, para apre-
ciarem proposta da Diretoria, datada
de 3.4.72, sobre o aumento do Capital
Saciai de. Cr$ 1.000.000,00 para Cr$ ..
3.000.000,00. Examinada a proposta os

'senhores Conselheiros deliberaram
emitir favorável parecer para Subme-
tê-la à aprovação da Assembléia Ge-
ral, uma vez que a medida ao mesmo
tempo era que preenche uma exigên-
cia legar propicia meios a expansão e
dinamização dos negócios da Compa-
nhia. Nada mais havendo a tratar;
deu-se por. encerrada a reunião, da

'que' para constar, lavrou-se a presente
ata que lida e achada conforme vai
devidamente assinada. Goiânia, 4 de
abril de 1972'. Edson Pontes, Joaquim
1Viachatio, Under Campos da Silva."
Terminada a leitura foi o assunto. co-
locado era discussão e votação,. Feitas
ponderações e avaliações usau da pa-
lavra o Sr. Gil Marcone de Castro Ri-
beiro representante do acionista Com-
panhia de Armazéns e Silos do Estado
de Goiás CASEGO para propor aos
presentes que aprovassem a proposta
da Diretoria e o Parecer do Conselho
Fiscal, bem como fosse fixado em 30
dias o prazo de direito de preferência
de subscrição contados da data da pu-
blicação da Ata da presente Assem-
bléia no . Diário Oficial do Estado. Fei-
ta a votação foi aprovada pela unani-
midade dos presentes o aumento da
Capital Social de Cr$ 1.000.000,011 para
Cr$ 3.000.000,00. Em seguida foi de-
clarada vaga a palavra para quem dela
quizesse, fazer uso, cai observância ap
item "b" do Edital de Convocação e
como ninguém a pedisse, foi a sessão
suspensa por ordem da sr. Presidente.
pelo tempo necessário à lavratura da
presente ata, a qual, reabertos os tra-
balhos, foi lida e aprovada e vai devi-
damente assinada pelo presidente, Se-
cretários, Acionistas e demais presen-
tes. Goiânia, 18 de abril de 1972, Lula
Rogério Gouthier Fiuza — 1° acare....
tario; Ruarc Douglas Ferreira — Pre-
sidente; Joaquim Baptista de Abreu
Cordeiro — 2° secretário; Pelo Banco
.do Estado de Goiás a. A. — Vicente
Andrade a- Diretor Presidente; Pelo
Consórcio Rodoviário Intermunicipal
S. A. — CRISA — José Sêneca Lobo
—Diretor Administrativo; Pela Caixa
Econômica do Estado de Goiás
CAIXEGO — Luiz Rogério Gouthier
Fluze. — Diretor Presidente; Pelo Ins-
tituto de Previdência e Assistência dos
Servidores do Estado de Goiás —
IPASGO a- Ary Jacomossa— Diretor
Presidente; Pela Fundação Estadual
de Esportes — FEE Doiningos Gar-
cia Filho — Diretor Administrativo;
Pela Companhia de Telecomunicações
de Goiás — COTELGO — Boanerges
Guedes Filho — Diretor Presidente;
Pela Metais de Goiás S. A. —
METAGO — Arnaldo dos Reis e Sou-
ra — Diretor Superintendente; Pela
Loteria do Estado de Goiás — LEG —
Joaquim Baptista de Abreu Cordeiro
—Diretor Geral; Pela Companhia de
Armazena e Silos do Estado de Gabas
— CASEGO — Gil Marcone de Castro
Ribeiro Diretor Administrativo;
Ruarc Douglas Ferreira — Diretor-
Presidente; Virgílio Soares — Diretor
Técnico; Sebastião António de Men-
donça — Diretor Tesoureiro; Braz
Wilson Pompeo de Pina -- Diretor-
Adjunto. Certifico 'que a presente é
cópia fiel da ata transcrita às folhas
99-101v, do livro número 1, de Atas de
Assembléias Gemia Ordinárias o Ex-
traordin

do	 oos cg; Goiás — COSEGO.
Consaanhia de Segu-

r

A.os 31 (trinta e hum) dias' do mês
de maio de 1972 (hum mil novecentos
e setenta. e dois) na sede Social à.
Avenida Geias, 310 conjunto 40a., adi-
fido Vila- Boa, Centro, em Goiânia,
Capital de Estado de Goiás, reúne-se
às 14:00. horas, a Assembléia Geral de
Acionistas da. Companhia de Seguros
de Estada de Goiás — cosuck(Y,
convocada extraordinariamente por
Editar datado de 22 de inalo de 1972,
publicado no Didrio Oficial da Esta-
da de GQiáS, nos dias 23 25, e 28 de
maio de 1972, e na Jornal "O Popular"
nos dias 23, 21 e 25 de maio de 1972.
Após verificada a. existência de nú-
mero.. legal para deliberar, Pelas lasl

-naturas lançadas. às folhas mamaras.
26, e verso do livro de Presença. da,
Companhia, observados os requisitos
do artigo. 92, do. Decreto-lei 2627, de
26. de setembro de 1940,, o Senhor Pre-
sidente da. Empresa assume, na forma
do .artigo 10 do Estatuto acotia. a Pre-
sidência . dos trabalhos e convida os
Senbarea Joaquim Baptista/ de Ataeu
Cordeiro e Ary Jacomorst, represen-
tantes dos acionistas. Loteria do Es-
tacto. de Goiás' — LEG e Instituto de
Previdência e Assistência dos Servia
dores da Estado de • Goiás IPASGOk
para- primeiro e segundo secretário
respectivamente. Constituída, assira: a
mesa, determina o Senhor Presidente
a leitura e transcrição em Ata, do in-
teiro teor do Edital, o que é feitos
Companhia de Seguros do Estado de
Goiás — coSEGO C. O. C. .......
01549013' — Assembléia Geral Extra-
ordinária a- Edital de Convocação —
Ficam canvidados os Senhores Acio-
nistas a sé reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária 'às' 14:00 horas
do dia 31 de maio de' 1972, na sede
social à. Avenida Goiás, 310 conjunto.
101, a fim de deliberarem sobre a, se-
guinte ordem do dia: a) Verificação
e homologação do aumento do Capi-
tal Social 'de Cr$ 1.000.000,00 para
Cr$ 3.000.000,001 aprovado pela AGE
de 18 de abra de 1972; b) Conseqüen-
te alteração do artigo 5° do Estatuto
Social. c), Outros assuntos de interes-
se da Sociedade. Goiânia, 22 de Maio
de 19'22.. Ruarc Douglas Ferreira, Di-
retor-Presidente — Virgílio Soares —
Diretor-Técnico — Sebastião António
de Mendonça — Diretor-Tesoureiro.
Dando inicio à ordem do dia o Se-
nhor Presidente exibiu os comprovan-
tes. da subscrição de toda o Alimen-
to, bem come a gula autenticada
acompanhada da lista de subscritores,
que documenta o recolhimento no
Banco do Brasil S.A., e no prazo
legal, das quantias recebidas dos subs-
critores. totalizando Cr$ 1.000.000.00
(hum milhão . de cruzeiros); referidos
documentos ora exibidos, foram pos-
tos à disposição dos Senhores Acio-
nistas, para exame, sendo, a seguir,
postos em julgamento, verificando-Se
unânime aprovação, dos presentes aos
atos praticados pela Diretoria, na mesa
cução do Aumento deliberada em 18
de abril de 1972. Executada, assim, a
letra "a" do Edital de Convocação e
passando ao item "b", o, Senhor Pre-
sidente informou aos presentes que
em conseqüência da aprovação do au-
mento de Capital, o artigo 5° do Es-
tatuto Social deveria sofrer alteração
ajustando-se o seu teor, para o que
a Diretoria propunha a seguinte reda-
ção ao citada artigo: "Artigo 5° — O
Capital Social é de Cr$ 3.000.000,00
(três milhões de cruzeiros), represen-
tado por 3.000.000 (três milhões) de
ações ordinárias, do valor de ......
Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma.
Parágrafo único. A açao., é indivisível
perante a Companhia e terá sempre
a forma nominativa". EM Observân-
cai ao item ac" de Edital de Convo-
cação, foi frearam& a palavra a

,quem dela quisesse fazer uso, • como
'ninguém a pedisse, por ordem' do Se-
ashor Presidente foi a sessão suspensa

; pelo tempo necessário a. lavratura
presente ata, a qual, reabertos os tra-
balhos,. foi lida e aprovada e vai de-
vidamente assinada. Goiânia, 31 de
,maio. de 1972. Ressalva-se a entreli-
nha à fcasa 10I-verso. — Joaquim
Baptista de Abreu Cordeiro, 1° secre-
tário; Ruam Douglas Ferreira — Pre-
sidente; Ary Jacomossi 2° secreta-
riar Peia Metais de Golas S.A. ....
METAGC) Arnaldo, dos Reis e Sou-
, za; Diretor-Superintendente; Pelo
'Banco do Estado de Goiás S. A. —
•Vicente Andrade, Diretor-Presidente;
Peio Instituto de Previdência e Assis-
tência drís Servidores do Estada de
Goiás IPASGO — Ary Jacomossi, Di-
retor-Presidente;, Pela Loteria do Es-
tado de Goiás LEG — Joaquim Bap-
tista cia Abreu Cordeiro, Diretor-Ge-
rar; Pela Companhia de Armazena e
Silos do ratado de Goiás CASEGO —
Ga Marcone de Castro Ribeiro, til-
retor-AdmInistrativo;. Pela Compa-
nhia de Telecomunicações de Goiás
COTELGO Boanerges Guedea Filho
Diretor-Presidente; Pela Caixa Eco-
nômica do Estado de Goiás CAIXEGO
—Luiz Rogério Gouthier Fiuza, Dire-
tor-Presidente; Peia Fundação Esta-
dual de Esportes FEE — Dcnningos

'Garcia Filho, Diretor-Administrativo;
Pele Consórcio Rodoviário Intermuni-
cipal CRIS.A — José Unem: Lôbo, Di-
retor-Administrativo; Pela Compa-
nhia de Desenvolvimento do Estado de
Galãs CODEG — Paulo Roberto Mas-
si Pereira, Diretor-Presidente; Ruarc
Dáuglas Ferreira, Diretor-Presidente;
Virgílio Soares, Diretor-Técnico: Se-
bastião Antônio da Mendonça, Dire-
tor-Tesoureiro; Braz Wilson Pompeo
de Pina, Diretor-Adjunto. Certifico
que a presente é cópia fiel' da ata
transcrita às folhas 101v. 103, do li-
vro número 1, de Atas de Assembleias
Gerais da Companhia de Seguros do
Estado de Goiás — COSEGO. — Dag-
mar Moita e Alves, Téc. Contabilida-
de CRC. GO. 2.138 — Cia. de Segu-
ros do Estado de Goiás — COSEGO
— Ruarc Douglas Ferreira. Diretor-
Presidente — Virgílio Soares, Diretor-
Técnico.
COMPANHIA DE SEGUROS DO

ESTADA DE .GOZÁS COSEGO
ESTATUTOS SOCIAIS

•cadmia
Da Denominação, Sede, Objeto

, e Duração-
Art. 1.9 A CoraPanlata de Seguros

do Estado de Goiás COSEGO, foi
fundada em 10 de relembro de 1963,
funcionando com a estrutura legal de
Sociedade Anônima, devidameate au-
torizada por Decreto Federal e rege-
se pelas disposições dos presentes es-
tatutos e laia legislação em vigor.

Art. 2.9 A sede . social da Compa-
nhia, é a cidade de Goiânia, Capital
do Estado de Goiás, pniendo no en-
tanto, ter agências e sucursais em ou-
tras praças, de acordo com. delibe-
ração da Diretoria e autorização dos
poderes catipetentea.

Art. 3.9 A Companhia tem por ob-
jeto operar em seguros e resseguros
dos Ramos lamentares, como defi-
nidos na legislação em vigor.

Art. 4.9 A dissolução e liquidação
da • Companhia rerif tcar-se-ão na
forma dar disposições 'legais aplicá-
veis, que estiverem em vigor.

ateinna
Do Capital e das Ações

Art. 5•9 O Capital Soolà é de Cre
3.000.000,00 (três milhões de cruzei-
ros) repreamtado por 3.000.000 Ltree
liiialkS) de ações ordinárias, do va-
lor de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada

Parágrafo único. A ação é indivi-
sível perante ,a Companhia e terá
sempre a forma nominativa.

reunião, do que„ para. constar, lavrou- Ata da 34P (trigésima quarta),, Assem-
bleia Geral Extraordinária cia Com-

, panhia de Seguros do Estado da
Goiás COSEGO C.G.C. 01549013.
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Art. 6.9 O Capital Social da Com-
panhia, poderá ser aumentado por
deliberação da Assembléia Geral de
acionistas,- mediante proposta da Di-

• retoria e parecer do Conselho Fiscal,
e se realizará na forma do que a res-
peito dispuser a lei.

CÀPÍTTILO

Da Assembléia Geral .
Art. '19 A Assembléia Geral Or-

eljnárla reunir-se-á ete o dia 31 de
março de cada ano, mediante con-
vocação por avisos publicados pelo
menos três (3 vezes no Diário Ofi-
cial do Estado e em outro jornal de
grande circulação na sede da Com-
panhia.

§ 1.9 Precederão à realização das
Assembléias Gerais Ordinárias, os
atos previstos no artigo 99 e seu pa-
rágrafo único, do ))ecreto-lei núme-
ro 2.627„ de 26 de setembro de 1940.

e 2.9 Entre o dia da primeira pu-
blicação do anúncio da convocação
e o da realização da Assembléia Ge-
ral, mediará prazo mínimo de oito
(8) dias para a primeira convocação,
e de cinco (5) dias para as poste-
riores.

'Art. 8.9 A verificação do compare-
cimento dos acionistas far-se-á pelo
livro de presença, assinado pelos que
icomparecerem, com a indicação de
residência; número e natureza das
ações que possuírem, ou pelos repre-
sentantes dos aoionistas, mediante
instrumento hábil.

Art. 9.9 Os acionistas poderão fa-
zer-se representar nas reuniões de
Assembléias Geral Dor mandatários
que sejam acionistas e não pertençam
a órgãos de administração ou Conse-
lho Fiscal.

Parágrafo único. Os representan-
tes legais têm qualidades para com-
parecer às Assembléias Gerais da
Companhia.	 .	 •

Art, 10. As Assembléias Gerais se-
rão instaladas e presididas pelo Di-
retor-Presidente, ou, na sua falta,
pelo Diretor que o substituir; o qual
verificando haver nemeo legal con-
vidará dois acionistas para servirem
como secretários.

Art. 11. A eleição dos membros da
Diretoriel e do Conselho Fiscal e res-
pectivos suplementos verificar - se - á
por maioria simples.

Art. 12. Cada 'ação dá direito a um
(1) voto.

Art. 13. As deliberações das As-
sembléias Gerais serão tomadas por
maioria absoluta de votos dos acio-
nistas presentes, não se computando
os em branco, resssalvadas apenas as
exceções previstas em lei,

Parágrafo único. Os trabalhos da
Assembléia Geral serão reduzidos a
atas que deverão ser assinadas pelo
Presidente e Secretários da mesa e
pelos acionistas presentes à Amem-
biela. na forma da lei. .

Art. 14. A Assembléia Geral Ex-
traordinária reunir-se-á na forma e
nos casos previstos em lei.

Art. 15. Para admissão de acionis-
tas às Assembléias, não serão atendi-
'das as transferências de ações efe-
tuadas após a publicação do aviso da
primeira convocação, observadas ain-
da as demais restriçíes legais.

cAPfroto
Da Diretoria	 -

Art. 16. A Companhia sere tu:mi-
nistrada por uma Diretoria composta
de um Diretor-Presidente; um Dire-
Itor-Técnico; um Diretor-Tesoureiro;
dois Diretores-Adjuntos.

Parágrafo único, o provimento dos
pargos da Diretoria será feito por
acionista ou não, cujos mandatos se-
rão de (3) três anos

Art. 17. A eleição dos membros
da, Diretoria • será feita em Assem-
bléia Geral Ordinária, à proporção
que os respectivos prazos de manda-
tos forem extinguindo, podendo,
zeo entanto, os mandatos serem reno-
vados.

Art. 18. Os membros da Diretoria
não reeleitos. servirão nos respecti-
yos cargos at4 que Ni novos desigem-

.

dos, prestem Caução a que estão obri-
gados.

Art. 19. No caso de impedimento
temporário, ou vaga do Diretor-Pre-
sidente, ás suas , atribuições serão
exercidas pelo Diretor-Técnico, por
todo o período que durar o impedi-
mento ,que deu causa ti. substituição,
ou até que a Assembléia Geral pre-
encha regularmente o cargo, para o
que deverá reunir-se,, dentro de ses-
senta. (6Q) dias contados da data em
que verificou a vaga.

Art. 20. - Nos imepimentos tempo-
rários do Diretor-Técnico e Diretor-
Tesoureiro, serão estes substituidoS
pelos Diretores-Adjuntos mediante
designação da Diretoria.

Art. 21 No caso de vacância de
qualquer Cargo da Diretoria, os mein-
bros da Diretoria, ns membros re-
manescentes reunir-se -fio especial-
mente para escolher o seu substituto,
acionista ou' não, o qual exercerá o
cargo até a primeira Assembléia Ge-
ral, à qual competirá preencher a va-
ga em caráter definitivo.

Parágrafo único. O Diretor eleito
nestas condições exercerá o cargo pe-
lo tempo de mandato que restava ao
substitui do .

Art. 22. Qualquer dos Diretores da
Companhia com motivos justificados
e a juizo da Diretoria

'
 poderá au-

sentar-se do seu cargo temporaria-
mente, por prazo não Superior a seis
(6) meses, ou trinta (30) dias por
motivo de saúde, comprovado por
atestado médico.

Parágrafo único. -Fora dos casos
previstos neste artigo,- a ausência por
mais de trinta (30) dias, de qualquer
dos Diretores, importa em perda de
cargo.

Art. 23. Os Diretores reunir-se-ão
sempre que se fizer necessário e as
suas deliberações ou decisões, serão
lavradas no livro de "Atas das Reu-
niões da Diretoria".

Art. 24. • Para que passam assumir'
o .exercício dos cargos para os quais
foram eleitos, os Diretores deverão
caucionar cem (100) ações da Com-
panhia e de sua posterior investidu-
ra lavrar-se-á termo no- livro de que
fala o artigo anterior.

Art. 25. Cada membro da Direto-
ria percebera uma eemuneraçao com-
posta de parte fixa, aprovada anual-
mente pela Assembléia - Geral e par-
te variável na forma de que dispõe
a, letra "c" do artigo 42, destes Es-
tatutos.

Art 26. A Diretoria tem os mais
amplos poderes pára a admirlistrnão
dos negócios da Companhia, objeto
de sua constituição e a eles ineren-
tes direta ou indiretamente, e os es-
peciais para adquirir e alienar os
bens móveis e imóveis gravá-los ou
hipotecá-los, e contrair obrigações de
qualquer natureza, semper que' tais
atos representem efetivos interesses
da Empresa. -

§ 1.9 Todos os documentes que im-
portem em responsabilidades onerosas
para a Companhia, inclusive a mo-
vimentação de contas bancárias, se-
rão necessariamente assinados pelo
Diretor-Presidente • e um dos Direto-
res Técnico ou Tesoureiro.
•§ 2.9 A alienação de bens da Com-

panhia quando necessários. devera
respeitar o disposto no artigo 176 do
Decreto-lei n.9 2.063, de 7 de março
de' 1940.

Art. 27. As apólices de seguro se-
rão sempre assinadas pelo Diretor-
Técnico, quando emitidas na sede eu
por seu substituto legal ou ainda pelo
procurador investido dos poderes re-
gulamentares, quando emitidas nas
agêiacis ou sucursais

Art. 28. A representação ativa e
passiva da Companhia, em juizo ou
fora dele, será sempre' -do Diretor-
Presidente. conjuntamente com o Di-
retor-Técnico ou Diretor-Tesoureiro,
de acordo com o setor de 'atividades
da Companhia de onde se origina o
fato ou ato.

Art. 29. Os Diretores da Compa-
nhia respondem pessoalmente pelos
atos que praticarem contrariamente

no interesse da' mesma, na forma do
que á respeito disponham as leis em
vigor.

Art. 30. Compete à Diretoria:
• a) Cumprir e fazer cumprir os
presentes Estatutos, as leis em vigor
e as deliberações da Assembléia Geral;

b) estipular os prêmios e as condi-
ções dos contratos de seguros, obser-
vadas as normas legais em vigor;

c) ordenar os pagamentos das in-
denizações devidas aos segurados e a
liquidação de sinistros, na forma da
lei;

d) fazer com que esteja sempre em
dia a escrituração legal de todos os
livros exigidos por lei para o assen-
tamento das operações da. Cia;

e) estabelecer agências e sucursais,
dentro e fora do pais, obedecendo as
formas prescritas em leia

.t) designar substitutas eventuais
para os Diretores-Adjuntos; 	 -

g) convocar a Assemb léia Geral Or-
dinária ou Extraordinariamente nos
casos em que julgar conveniente ; obe-
decidas as prescrições legais e esta-
tutárias;	 •

h) apresentar anueemente, à As-
sembléia Geral Ordinária o relatório
das atividades da Companhia no
exercício anterior, acompanhado do
parecer do Conselho Fiscal;

1) propor à . Assemoleia, Geral o di-
videndo anual ouvido o Conselho
Fiscal;

1) deliberar sobre a aplicação dos
dinheiros da Companhia autorizando
as transações que julgar conveniente.

k) constituir advogado e procura-
dores, inclusive agentes e represen-
tentes para qualquer fiel;

1) transigir, renunciar e exercer os
poderes previstos no artigo 27 destes
Estatutos;	 •

m) constituir os fundos de garan-
tia e reservas na forma estabelecida
nas leis vigentes e nestes Estatutos.

Parágrafo único. As deliberações da
Diretoria serão sempre tomadas por
maioria de votos dos presentes.

. CAPITULO V
• Das Atribuições

Art. 31. São 'atribuições do Dire-
tor-Presidente:

a) convocar e presidir reuniões da
Diretoria;
' b) instalar, e presidir as Assem-

bléias Gerais, ordenando-lhes os tra-
balhos na forma da ordem do dia
para que haja sido convocada

c) superintender de maneira geral
e imediata todo o património social
e negócios da Companhia inclusive
aqueles afetos às Agências ou Su-
cursais; .

d) representar a Companhia pe-
rante as autorireades administrativas
do Pais e pessoas jurídicas ou físicas
de direito privado;

e) assinar juntamente com o Dire-
tor-Tesoureiro, todos os atos de que
decorram responsabilidades onerosas
para a Companhia no seu respectivo.
setor de atividades, inclusive a mo-
vimentação de contas bancárias:

1) assinar juntamente com o Dire-
tor-Técnico, as apólices de seguros
que forem emitidas pela sede; 	 •

g) cumprir a representação ativa
ou passiva da Companhia em juízo
ou fora' dele, juntamente com o
reter-Técnico ou Diretor-Tesoureiro,
de acordo- com o Setor de atividades
que decorra o ato ou fato;

h) assinar juntamente com outro
Diretor (Técnico ou Tesoureiro) os
certificados ou títulos das ações;

i) admitir, conceder férias, licen-
ciar, demitir, os servidores da Com-
panhia;

I) baixar o regimento interno da
Companhia, de que conste a discipli-
nação do quadro de servidores, seus
graus de hierarquia, seus padrões sa-
lariais, suas normas de trabalho, seus
direitos e deveres; . -

k) exercer todos os demais miste-
res ao Presidente da Companhia ine-
rentes, na forma destes Estatutos, ou
prescritos na legislação em vigor, bem
assim aqueles que lhes venham a ser
delegados pela Assembléia;

Parágrafo único. Os inspetores e
gerentes serão escolhidos de comure:
acordo com o Diretor-Técnico;

Art. 32. São atribuições do Dizer,
tor-Técnico: a direção imediata doe
encargos de administrsição interna
lavratura das- atas das reuniões da
Diretoria, bem assim como os servi-1
ços gerais de produção e de opera-
ções técnicas em geral da Compar
nhia, assinando todos os expedientes
que se fizerem necessários nesse some'
tido, isolada ou cumulativamente core
o Diretor-Presidente, conforme as
prescrições destes Estatutos e da le-
gislação especial em vigor.	 -Parágrafo único. Ao Diretor-Téea
nico cabe a substituição imediata dp
Diretor-Presidente, em suas faltas O
impedimentos, na forma do que a
respeito dispõe estes Estatutos, sem
prejuízos de suas particulares atri-
buições.

Art. 33. São atribuições do Dieser
tor-Tesoureiro a direção imediata dós
negócios da Tesouraria e dos servi-
ços gerais de contabilidade da Com-
panhia bem assim como a adminis-
•tração salarial dos empregados, dos
imóveis e da publicidade.

§ 1° Atribui-se ainda ao Diretor-
Tesoureiro a ordenação legal dos lie
vros da Companhia e a orientaçO
geral dos relatórios financeiros e ba-
lanços da Companhia.

§ 2° O Diretor-Tesoureiro a.ssinar6
todo o expediente relacionado com a
suas atribuições, isolada ou cumula-
tivamente com o Diretor-Presidente,
conforme as prescrições destes Esta-
tutos e a legislação especial em vi-
gor.

§ 3° -Ao Diretor-Tesoureiro cabe a
substituição imediata do Diretor-
Técnico em suas faltas e impedimeree
tos sem prejuízo de suas particulares
atribuições.

Art. 34. São atribuições dos Dir4-
teres-Adjuntos os serviços de ase -
tência aos órgãos internos da Com-
panhia e a substituição do Diretor-
Técnico e do Diretor-Tesoureiro,
sempre que para tanto forem desig-
nados pela Diretoria, bem assim o del-
sempenho de outros encargos que
lhes forem cometidos.

Art. 35. As atribuições dos devil:
servidores da Companhia não in 0;-
grantes da Diretoria, serão -regula
por Regimento Interno. •

CAPITULO VI

• Do Conselho Fiscal
Art. 36. Haverá um Conselho Pin-

cel composto de 3 (três) membrOs
efetivos e três (3) suplentes, eleit%e
anualmente pela Assembléia Geral
dentre os acionistas ou não, residen-
tes no País, podendo ser reeleitos.

Art. 37. Cada membro efetivo do
Conselho Fiscal, perceberá a remu-
neração que for fixada pela Assem-
bléia Geral Ordinária que o eleger.

Art. 38. Os casos de vagas ou im-
pedimentos, os membros efetivos do
Conselho Fiscal, serão substituídos
pelos suplentes na ordem decrescente
da -votação que houver sido alcança-
da, salvo no caso de membro efetivo
eleito por dissidentes, o qual será
substituído pelo respectivo suplente.

Art. 39. Compete ao Conselho Fis-
cal o exame e a fiscalização dos atos
da Diretoria, de conformidade com a
legislação vigente.
. Art. 40. As deliberações e reuniões •
do Conselho Fiscal constarão de atas
lançadas em livros próprios devida-
mente legalizados.

c/adepto vir
Dos Lucros e sua Aplicação

-Art. 41. Os balanços e contas se- •
rão encerrados anualmente no fim de
cada exercício financeiro.

Art. 42. O exercido terminará em
31 de dezembro de cada ano. Levan-
tado o balanço, coo: observância das
prescrições legais s feitas as reservas
ordenadas pela regulamentação de
seguros, do lucro líquido, deduzir-
se-ão:

a) 5% (cinco por cento) igara a
constituição do e "Fundo de Zwerva.
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,Legar destinado a assegurar a in-
tegridade do capital social;

b) O "quantum" necessário para a

il.
ilistribuição de dividendos aos acio-
nistas, mediante proposta da Direto-
ia, aprovada pelo Conselho Fiscal;
C) depois de distribuído aos acio-

nistas o dividendo mínimo legal uma
k4uant1a até 20% (vinte por cento)

'para atender à remuneração variável
, os membros da Diretoria cuja im-la
1 ortância será entre-os mesmos par-
, ilhada segundo o que particular-
; ente convencionarem;

d) 5% (cinco por • cento) para a

foo

nstituição da reserva de "previdên-
ia" destinada a suprir possíveis de-
iciências das reservas exigidas pela
gislação de seguros:
e) o saldo se houver, será levado

"Fundo de Reserva Suplementar",
,fs.eatinado a bonificação aos acionis-

, amortizações de verbas do ativo
para atender a eventuais prejuízos,

' nforme o que for determinado pela
: sembléia Geral.

CAPITULO VIII

Disposições Gerais
Art. 43. Nos cásos omissos destes

'Estatutos, recorrer-se-á aos princípios
gerais do Direito aplicáveis especi,a1-

ente aos que regulam as operações
e seguros e às Sociedades Anôni-

s.
Art. 44. Os cargos de Diretores

'juntos somente serão providos
ndo a Diretoria julgar oportuno,

ediante convacação da Assembléia
. eral. — Cia. de Seguros do Estado

Goiás — COSEGO
, 14° 3.151-B — 19-7-72 — Cr$ 441,00)

Retificação
Circular n.° 19, de 9 de feve-

fro 1972, publicada no Didrío
¡faial da União de 20 de junho de
72, às páginas 2360 a 2369:	 ,
Pág. 2360 — Artigo '3.° --:

/

Onde se lê:
'Riscos Comertos"

Leia-se:
"Riscos Cobertos"
Pág. 2361.--2.' coluna — 1.2 —

conteúdo de Residência (RR-1) sub-
[bem 1.4 —

Onde se lê:
"(RR-III)"

Leia-se:
"(RTR-III)"
Pág. 2361 — Artigo 7.° -a

Onde se lê:	 .
"1. Era caso de sinistro, a impor-

En

eia segurada para o item corresj
dente ficará reduzida da impor-
cia indenizada. Essa redução vi-

gerá' mediante cobrança do prêmio
Correspondente a importância rein-
tegrisda, a partir da data do sinis-
tro. E' facultada a reintegração des-

E

importância, proporcionalmente ao
mpo a decorrer até o vencimento

apólice, podendo a reintegração
lper solicitada à Seguradora antes do
Oagamento da indenização."

Leia-se:,
"1. Em caso de sinistro, a impor-,

Anda segurada para o item corres-
londente ficará reduzida da impor-
Ancila indenizada. Essa redução vi-

Lcurá a partir da data do sinistro. E'
lta.da a reintegração dessa impor-

nela mediante cobrança do prêmio
espondente à importância rein-
ada, proporcionalmente ao tempo

decorrer até o vencimento da &pó-
podendo a reintegração ser soll-
a à Seguradora antes do paga-
to da indenização."

Pág. 2362 — Artigo	 — subitem
1.1 —

Onde se lê:
"... 271 à 300 dias oU 9 Meses

85"
Leia-se:

• "... 181 à 210 dias 3U 7 meses
... 75"

Onde se lê:
"... 221 a 365 dias ou 12 meses

• 100"
Leia-se:

"... 331 à 365 dias ou 12 meses
100"

Pág. 2362 — Artigo 13 .— última
bela —

Onde se lê:
"... 0,75% — .0,375% — 1,75%

0,6% —"
Leia-se:
"... 0,75 — 0,375%	 0,75%

—
Pág. 2364 — Artigo 14 — Anexos

— foi excluída a frase "Complemen-
tain esta Tarifa"

Pág. 2364 — Proposta — item 12 —
Onde se lê:

"Desea"
Leia-se:	 • ,Na

"Deseja"
Pág. 2364 — 2.• coluna — Condi-

ções Gerais — Cláusula 2. • Riscos
Cobertos — item 1 —

Onde se lê:
"dede"

Leia-se:
"Desde"
Subitem 1.1 -

Onde se lê:
"resisaência"

Leia-se:
"resistência"
Pág. 2364 — Cláusula 4.• -- subi-

tem a) —
Onde se lè:

"elemento"
Leia-se:

"alagamento"
Pág. 2365 — C láusula 9.• — item

d) —
Onde se lê;

"o herdeiro"
Leia-se:

"a herdeiro"
-Pág. 2367 — Condições Especiais

II — Cláusula"?.' — item 2.° —
Onde se lê:

"5% (cinco por cento) da impor-
tendidos do item acima. Nenhum dos
cia., assegurada atribuída a este item,
Importância esta que representa a
responsabilidade máxima da Segura-
dora"

Lela-se:
"5% (cinco por cento) da impor-

tância segurada atribuída a este item,
importância esta que representa a
responsabilidade máxima da Segura-
dora"

Pág. 2367 — Condições Especiais
III — Cláusula 7. • — Apuração dos
Prejuízos —

Onde se lê:
"será afeita"

Lela-se:
"será feita"
Pág. 2369	 Parte 2.• — Ocupa-

ção — B —
Onde se lê:

"Bazares ... 1"
Leia-se:

"Bazares	 4"
C — Onde se 18:'
"Cirúrgicos ratigos"

Leia-se:
"Cirurgicos artigos"
C --- Onde se lê:
"Curiosidades, artigo e de ••••nn•

Leia-se:
"Construção, materiais de ..."

FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA
RELAÇÃO GC-32, DE 19.7.72

PORTARIAS DO PRESIDENTE
1 — QGP n.° 68, de 19 de abril de

1972. Designa o Técnico de Infor-
mática Fernando Salinas Lacorte —
responsável pelos encargos de Diretor
do Departamento de Produção ....
(DEPROD), do Instituto Brasileiro
de Informática, da Fundação IBGE
— para, sem prejuízo de suas fun-
ções, substituir o responsávei pelos
encargos de Diretor-Superintendente
do referido Instituto, em suas faltas
e impedimentos.

2 — QGP n.° 144, de 17 de julho
de 1972. Designa Rogério de Paiva
Ramos — responsável pela Divisão
de Encargos Gerais do Departamento
de Administração (DEAI) do Insti-
tuto Brasileiro de Informátic3 — pa-
ra, sem prejuízo de suas funções.
responder pelos encargos de Diretor
do referido Departamento. •

3 — QPEE n.° 321, de 18 de julho
de 1972. Cessa, a partir de 19 de
junho de 1972, os efeitos da Portaria
QPEX n.° 19, de 14 de janeiro de
1970, que designou Ayrton Pereira —
Agente de Estatística, nível 12.B. do
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente, em extinção, do antigo Conse-
lho Nacional de Estatística — Inspe-

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO RC N° 19-72

O Conselho de Administração do
Banco Nacional da Habitação, em re-
união realizada a 27 de junho de 1972,
usando das atribuições que são con-
feridas pelo art. 29 da Lei no 4.380,
de 21 de agosto de 1964, tendo em vis-
ta o disposto no art. 1°, parágrafo 1°
da Lei no 5.762, de 14 de dezembro
de 1971, resolve:

I. Aprovar as alterações no art.
14, seção I, capítulo V do Regimento
Interno do Serviço Federal de Habi-
tação e Urbanismo — SERPHAU, que
trata da organização e da estrutura
básica do órgão que passa a ter a se-
guinte redação:

Art. 14. A estrutura básica da or-
ganização do SERPHAU compreende:

II — Unidade de Coordenação e
Controle

1. Secretaria Gera/
1.1 — Divisão de Programação e

Coordenação

PORTARIA 1V 135-71

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear, asancia das atri-
buições que lhe conferem a Lei nú-
mero 4.118, de 27 de agosto de 1962
e pelo Decreto n.9 51.726 de 19 de
fevereiro de 1963, reso've.

Tornar sem efeito a Portaria nú-
mero 123-72, de 20 de junho de 1972.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1972.
Hervásio G. de Caroail?0, Presi-

dente.

torias Regionais, para desempenhar
os encargos inerentes à função gra-
tificada de Chefe de Agência de Es-
tatística (Biguaçu — Estado de San-
ta Catarina), símbolo 15.13', do mes-
mo Quadro.

4 — QPEX n.° 322, de 18 de julho
de 1972. Dispensa, a pedido, de acrdo
com o artigo 77 da Lei n.° 1.711, de
28 de outubro de 1952, Antônio Li-
bânio de Arantes, Agente de Estatís-
tica, nível 12.B, do Quadra de Pes-
soal — Parte Permanente, em ex-
tinção, do antigo Conselho Nacional
de Estatística — Inspetorias Regio-
nais, da função gratificada de Chefe
de Agência de Estatística (Poço Fun-
do, Estado de Minas Gerais), símbolo
16.F, do mesmo Quadro.

5 — QPEX n.° 323, de 18 de julho
de 1972. Dispensa, de acordo com o
artigo 77 da Lei n.° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a partir de 1.0 de
fevereiro de 1972, Julio Tavares Fe:o'
Júnior, Agente de Estatística, nível
12.B, do Quadro de Pessoal — Parte
Permanente, em extinção, do antigo
Conselho Nacional de Estatística —
Inspetorias Regionais — da função
gratificada de Chefe de Agência de
Estatística (Cachoeira do Arart —
Estado do Pará) símbolo 17.F do
mesmo Quadro, por haver assumido,
naquela data, cargo de confiança no
Quadro de Pessoal da Fundação
IBGE, para o qual foi designado pela
Portaria QGP n.° 12, de 11 de janeiro
de 1972.

1.2 — Divisão de Controle
III — Unidade de Atividades Fins
1. Departamento de Estudos e Pes-

quisas
1.1 — Divisão Técnica.

4. Departamento de Assistência aos
Municípios . •

4.1 — Divisão de Treinamento

2. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro. 27 de Junho de 1972.
— Cldudio Luiz Pinto, Presidente, em
exercício.

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
RD N.° 51-72

A Diretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada a 8
de julho de 1972, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art.
30 da Lei n° 4.380, de 21 de agosto

DIÁRIO 'OFICIAL
	

Seção 1	 Parte rf)
	

Julho de 1972 '26E15

• • •

•••

ta-

MINISTÉRIO DAS .MINAS
E ENERGIA

GuMÉSSÃO NACIONAL DE 'ENERGIA NUCLEAR
PORTARIA N.9 136, DE 14 DE JULHO DE 1972

b Presidente da Comissão Nado-1 ferem a Lei n.9 4.118, de e/ de agoe-Itlailoie Energia Nuclear (CNICN), to de 1982 e o Decreto n.9 51.726,
do das atribuições que lhe oon- de 19 de fevereiro de 1963, resolve:

• De acordo com a decisão da Co-
missão Deliberativa em sua 392.•
Sessão realizada em 2 de junho de
1972, designar os zegiantes nomes
para constituir a Comissão de Ava-
liação de Bens a serem arrolados
para a Companhia Brasaeira de Tec-
nologia Nuclear:

Engenheiro Senior Xamuset Cam-
peno Bittencourt — Preadente;

Engenheiro Rubens Antonio Bar-
cellos — Membro;

Químico Industrial Carlos Otávio
de Freitas — Membro:. -

Engenheiro Hernani Augusto Lo-
pes de Amorim, Memb ro. — Hervásio
Guimarães de Carvalho.

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

MINISTÉRIO DO INTERIOR
BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO



EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL

TAXAS DE CAMBIO	 •
Boletim ne 118 — Data: 26 de junho de 1972

	4

- Compra'
MOEDAS

a/v

venda

ale

Dólar Americano	 5,880	 5,915

Dólares-Convênio 	 5,eso-

Libra Esteilina 	

Marco Alemã o 	

NOM/NAL
_

NOMINAL

NOMINAL,'.

NOMINAL,

Florim

Franco Franco Suiço 	

Lira Italiana i . .	 I' 1sIdkifTHAL

Franco Belga 	 1 NOMINAL
-	 •	 I

Franco France 	 ‘ g I é I	 NOMINAL

	 1
NOMINAL

.NOMINAL

NOMINAL

NOMINAL

NOMINAL,

NOMINAL

NOMINAL
	a

Coroa Sueca 	 	 NOMINAL NOMINAL
	411

Coroa Dinarnarquelea 	 I • NOMINAL NOMINAL
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de 1964, tende em vista o disposto no
ert. 1°, parágrafo 1°, da Lei re° 6.762,
de 14 de dezembro de 1971, resolve:-

1. Pica aprovado o Orçamento de
Caixa do 13NI/ para o período de 1°
de julho de '1972 a 30 de jarille dê
1973, na forma dos anexos da pree

EMPRESA BRASILEIRA
PE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
Telegráficos

Servrço Nacional de Telex
teESPAC110 DO nmrron

Processo n.9 14.331-72 — O Diretor
do Departamento de Serviços Tele-
gráficos, no uso das atritnaleeee con-
feridas pela Decisão ne 51-64, dO
CONTEL, resolve amt4rizar o Banca
do Brasil B. A. a alugar uma _linha
privativa interurbana da. Carepa/1h%

sente Resolução, publicados no Bole-
tim de Serieço do Banco.

2. A presente Resolução entra em
vigor a 1° de julho de 19'72, revogando
as disposições em contrário,

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1972.
— Cláudio Luiz Pinto, Presidente, em
exercido.

Telefónica de Minas Gerais — CTMG,
para uso em teleimpressores, entre à
rua Espírito Santo n.9 571, ,Belo ho-
rizonte — MG, e a rua Tiradentes,
Sem número, Itabira — MG.

A presente autorização é a titulo
precário e sobre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento), a favor da Fun confor-
me dispõe a Portaria n9 299, de 11
de fevereiro de 1970, dc DEerrele
publicada no Diário Oficial de 4 de
março de 1970.

Deferido.
Em 10 de . julho de — Enge-

nheiro 'gudes Barreto de Carvalho
~tias, Diretor.

natários do presente documento, plei-
tear, receber e encaminhar à entida-
de executora quaisquer recursos ad-
vindos de terceiros, devendo disso dar
conhecimento à outra. 	 _

Cláusula Sexta — Fica assegurada
a cada uma das partes convenentes a
propriedade do material permanente
que venha ,a por à disposição do troa
belho ora acertado, competindo à en-
tidade executora a responsabilidade
da guarda e eanseYeaeão do merlio e
sua restituição, em boas condições de
uso e conservação, ressalvado o nor-
mal desgaste pelo Uso.

Cláusula Sétima — A divulgação
dos trabalhos executados na vigência
do presente convênio poderá ser . fei-
ta em conjunto ou separadamente por
qualquer dag partes, sendo obrigató-
ria a expressa citaçãe, cone igual'des-
taque, das partes signatárias.

Cláusula dilata — O presente Con-
vênio vigorará, a partir da dáta dê
sua assinatera, até 31 de dezembro de
1972 e terá sua vigência prorrogada
automaticamente, por mais um exer-
cício, caso não haja inanifestaçãe era
contrário por hen/mita das parte até
60 (sessenta) dias ante daqUela data.

Parágrafo Único. Poderá, entretan-
to, ser rescindido a qualquer tempo da
sua execução, de comum acordo en-
tre as partes ou por denúncia conSe-
qiiente ao inadimplemento de uma ou
mais cláusulas.

Cidunta Nana — O presente Cone
viSnie poderá ser ampliado pela parti-
dpação de quaisquer outras entidades
oficiais ou particulares, desde --que
aprovado por sunbas as partes signa-
tárias, tendo em vista a mate eficien-
te consecução de objetivos colina-
dos.

Cláusula Décima — Sem prejuízo da
eUtonOrtila administrativa, °perecia.
nal e financeira daS partes convenen-
tes, o Ministério da Agricultura, atra-
vês de seus órgãos centrais, exereerá
a fiscalização e controle deste Cosi-
vênia.	 -

Cláusula Décima Primeira — Ficá
eleito o Poro de Brasília, Distrito Fe-
deral, com exclusão de qualquer Ou-
tro, por mais especial que seja, para
a solução das questóes relativas a este
instrumento, quando as mesmas não
puderem ser resolvidas de comum
acordo entre as partes convenentes.

É, por estarem assim ajustadas as
vontade, lavrou-se o presente Convê-
nio, em 5 (cinco) vias, o qual, após
lido e aprovado, vai assinado pelai,
partes interessadas e testemunhas
presente'.

Brasília, 19-8-72. e- José Prancisoo
de Moura Cavalcanti, Presidente do
INCRA — EuelideS TricheS, ooverm
fiado? dó Eettadee

Oficio n° 40

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

TERMOS DE CONTRATO
, MINISTÉRIO

DA
`AGRICULTURA -

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZACÃO E REFORMA

AGRÁRIA
rermo de Convênio que 'trinam, en-

tre st, o Instituto Nacional de Colo-
nizaçáo e Reforma Agrária — ....
INCRA, Autarquia vinculada ao Mi-
nistério da Agricultura e o Governo
do Estado do Rio Grande do Sul,
com a finalidade de instalar e por
em execuelto, na regido de influên-
cia geo-econdernica do Município de
Sdo Luiz Gonzaga, um Prtrfeto de
Conservação de Recursos Naturais
renováveis.
Aos 19 dias do mês de junho de 1972,

o Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária — INCRA, Autar-
quia vinculada ao Ministério da Agri-
cultura, daqui por diante deeignade
INtRA, neste ato representado por
seu Presidente, Doutor José Francisco
ee Moura Cavalcanti, e o Governo do
Estado do Rio Grande do Sul, daqui
por diante denominado, simplesmente
Governo, nesta oportunidade repre-
sentado pelo Senhor Governador, En-
genheiro Euclide Triches, deliberaram
assinar o presente Convento, cuia mi-
nuta foi aprovada pelo Conselho de
Diretores do INCRA, mediante as
Cláusulas seguintes: . 	 *

Cláusula Primeira — Objetiva o pee-
sente convênio Instalar, com Sede em
São . Luiz Gonzaga e abrangendo os
Municípios de Caibaté, São Nicolau,
Santo Antônio das Missões e Bossa-,
rede uma "Região Conservacionista",
a quem caberá á execução de um Pro-
jeto Integrado de Caem:vaga de Re-

. Cursos Naturais Renováveis, visando
conduzir os agricultores da região.
através de tuna tiniste/ida técnica es-
pecializada, à adoção de práticas con-
servacionistas do solo, flora, água e
fauna.

Cláusula Segunda — O -trabalho,
nesta primeira fase que representa á
vigência do presente Convênio, será
executado e custeado integralmente
pelos organismos signatários, podendo

 steriormente serem transferidas
r

a . organizações comunitárias as

atribuições da prestação direta de as-
sistência, ficando a instituição exe-
cutora atual com os encargos técnicos
e de coordenação.

Cláusula Terceira	 Ao INCRA
compete:

a) prover a "Região Conservacionis-
ta" de dois nivels topográficos, duas
miras, um planfinetro, um clinónietro,
seis balizas, uma trena e uma cadeia
de agrimensor;

b) propiciar à equipe de trabalho um
veículo automotor a ser cedido por
comodato;

'c) emprestar à "Região Conserva-
cionista" toda o apoio moral e téç-
nico que esteja a seu alcance, visan-
do uma rápida e total integração no
seio da comunidade.

Parágrafo Único. As despesas de-
correntes da aquisição do equipamen-
to acima especificado, no montante de
Cr$ /0.505,00 (dez mil, quinhentos e
cinco cruzeiros), correrão à conta do
Orçamento-Programa do INCRA para
o exercido de 1972, Atividade 	
05.1 .99 .2 . 06 . 00 — Manutenção de
Coordenadoriae Regionais — Subati-
vida de 05 . 1 . 99 . 2 .06 . 21 — Coordena-
dona Regional -  Elo Grande do Sul
- Elemento d Despesa 4130 — Equi-
pamentos e Instalações, e serã,o efe-
tuadas segundo as disponibilidades fi-
nanceiras da CR.

Cláusula Quarta — Ao Governo com-
pete:

a) designar e manter um Engenhei-
ro Agrônomo, encarregado da "Re-
gião Conteria-cid:intata";

b) executar os trabalhos pertinen-
tes aos objetivos e atribuições ineren-
teS à "Região Conservacionista";

c) elaborar e instituir regulamentos
e critérios de trabalho, plane de ação
relatórios e informes sobre a execução
doe trabalhos;

d) zelar peia conservação e bom
uso dos bens materiais' que lhe sejam
canfiados por todas as partes conve-
Rentes; e

el assumir o ônus financeiro de
pessoal e manutenção dos trabalhos a
serem executados.

Parágrafo 'único. O Governo fica
investido da condição de Instituição
Executora, através do Departamento
de Recursos Naturais Renováveis, da
Secretaria da Agricultura.

Cláusula Quinta — Além da parti-
cipação especificada anteriormente,
odeea gpalquer uma das partes sige

- Coroa Norueguesa 	
	 NOMINAL
	 NOMINAL

Xelim Austríaco 	 1 NOMINAL
	 NOMINAL
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Boletim n.* 120 — Data: 28 de junho da 1972

	

Compra	 Venda

a/v 	a/v

	INOMINAL	
NOMINAL

Moedas

Compra

a/v

5,680

5,880

NOMINAL

VendaMOEDASEscudo Português a/v

Peseta. 	
1 NOMINAL 1

Dólar Canadense 	 	
1 NOMINAL 1 NOMINAL

Iene. 	
I NOMINAL i NOMINAL

Peso 'Argentino 	
I
1 NOMINAL

l'
Peso uruguaio. 	

i
i	 NOMINAL-	 NOMINAL

( e ) Alterada em relação à anterior

Boletim ri.° 110 — Data: 27 de junho de 1972

NOMINAL
Dólar Ameri2ano 5,915

Dólares-Convênio 	

Libra Esterlina 	

5,915

NOMINAL

	  Marco Alemão' 	 	 • NOMINAL	 NOMINAL

Florim • 	 	 NOMINAL

NOMINAL

NOMINAL

Franco Suíço NOMINAL NOMINAL

Venda

	

11 Lira Italiana , 	 	 'NOMINAL	 NOMINAL

Franco Belga 	 	 NOMINAL	 NOMINAL

Franco Francês 	  	 	 NOMINAL ji NOMINAL

Compra

a/v
MOEDAS

a/v

5,915Dólar Americano 5,880

Dólares-C 9.:1 vênia	 	 5,880 5,915 .

NOMINAL NOMINALCoroa Sueca 	

Coroa Dinainarq vasa 	

NOMINAL01._•••_,_•••••1 NOMINALLibra Esterlina
-----	

Marco Alenião 	

Florim

NOMINAL NOMINAL

NOMINAL	 _ NOMINAL

NOMINAL.

I

NOMINALNOMINAL

Coroa Norueguesa 	
NOMINALNOMINAL

Xelim Austríac o • 	
Franco Suíço NOMINAL	 NOMINAL

Escudo Português 	 ,NOMINALNOMINAL
NOMINALLira - Italiana NOMINAL

NOMINALPeseta 	 	 NOMiN ALI 
Dólar Canadense 	 	 ,NOMINAL

Iene 	 	 NOMINAL

NOMINALNOMINAL_Franco Belga

NOMINAL
NOMINALFranco Francês 	 NOMINAL

NOMINAL
NOMINALNOMINALCoroa Sueca

Peso Argentina 	 	 NOMINAL

1'
NOMINAL

NOMINALNOMINALCoroa Dinamarquesa 	

NOMINALNOMINALPeso Uruguaio
NOMINAL NOMINALCoroa Norueguesa 	

(*) Alterada em relação à anterior
NOMINAL NOMINALXelim Austríaco 	

NOMINAL

Bloco E, do Conjunto número 1 do
Setor Bancário Sul, em Brasília —
Distrito Federal, realizará concorrên-
cia. através de Comissão de Licita-
ção, nas condiçêes abaixo:

• , 2. Objeto
Venda que o BNDE fará de um vei-

culo, de sua propriedade, no estado
em que se encontra em Brasília, a
saber:

2.1 — Camioneta marca Volkswa-
gen, tipo Kombi Standard, ano de
fabricação 1958, motor n° 11P-67.890,
carroceria n° B-8.158.692, em satisfa-
tório estado de conservação.

3. Fihopostas
3.1 —As propostas, em envelope

fechado, com indicação, na sua parte
externa, dos dizeres: "Concorrência
do Edital n° RDF-2-72" serão rece-
bidos pela Comissão de Licitação até
a hora do dia e no local determina-
dos no Item 1 acima..

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

BANCO .NACIONAL
• DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO

EDITAL N° RDF-2-72
Centeorrência para venda de veículo

1. Dia, hora e local da Concor-
rência.

A Representação do BNDE no Di-
trito Federal, autorizada pela Admi-
nistração Superior do Banco, faz pú-
blico que às 10 (dez) horas do dia 21
(vinte e um) de . agosto do ano àe
mil novecentos e setenta . e dois
(1972), na Sala número 1.31.2 cio 13°

andar do Edifício BNDE, situado no

Escudo Português 	 1	 NOMINAL NOMINAL

NOMINAL NOMINALPeseta

Dólar Canadense NOMINAL NOMINAL

NOMINAL NOMINAL'Iene 	

NOMINAL NOMINALPeso Argentino 	

Peso Uruguaio NOMINALNOMINAL

(*) Alterada em relação à anterior
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• PREÇO: Cr$ 12.00

A VENDA

Na Guanabara

Seçáo cle Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda 	 •

'Agência U: Palácio da Justiça, 39 pavimento —
Corredor D — Sala 311

Aten4-4 a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília.

Na sede do D.I.N.,

PREÇO DESTE EXEMPLAR— Cr$ 0,30 •

Os firmas Interessadas, a Tomada de
Preços n.9 06-72 — SUDAM, cujo Edi-
tal foi publicado nos jornais de maior
circulação desta cidade, durante os
dias 1, 2 e 3 do corrente mês, de
ordem da Superintendência, chama a
atenção das firmas, que ficam pror-
rogados os prazos de inscrição, rece-
bimento e abertura das propostas,
respectivamente para 4 e 7 de agos-
to de 1972.

Belém, 22 de julho de 1972. —• A
Comissdo.	 .

MINISTÉRIO
.DAS

COMUNICAÇÕES

tado da Guanabara de que contra ela
foi instaurado Processo _Administrati-
vo por abandono de cargo, determi-
na a publicação do presente edital,
para que o mesmo fique ciente da
Instauração do processo n.9 28.140-71
ficando, desde já, intimado a compa-
recer perante a Comissão que se reú-
ne na Rua das Marrecas n.9 19-A, 2.9
andar, no dia 18.7.12, às 17,00 horas,
para prestar depoimento pessoal e
acompanhar, querendo, até o final, o
processo era andamento,

C.P.A., 14 de julho de 1972. —
Roberto Marinho Gomes.

BANCO DO BRASIL S. A.
Assembléia Geral Eztraordindria

EMPRESA BRASILEIRA
H CORREIOS E TELÉGRAFOS
Diretoria Regional no Estado

da.'	 Y1->'
COMISSAO DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO
-Edital de Chamada

O Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designada pela
Portaria n.9 662-72, de 3.5.72, ten-
do em vista a deliberação contida na
Ata de Inicio dos Trabalhos contida
a fls. 34, e levando em consideração
não ter sido possível, até o momento,
dar ciência ao servidor João Sebas-
tião Macedo de Almeida — Carteiro
nível 12, matrícula no 1.953.805, co-
locado à disposição da Gerência do
Pessoal, da Diretoria Regional do Es-

Edital — 1* Convocação

São os Senhores Acionistas do Ban-
co do Brasil S. A. convidados para a
Assembléia Geral Extraordinária a re-
alizar-se no edifício de sua sede . social,
nesta Capital, às 15,00 horas do dia 16
de agosto de 1972, em primeira convo-
cação, para deliberar sobre:

a) homologação do aumento do ca-
pital aprovado pela Assembléia Geral
Extraordinária de 24.11.71, totalmente
integralizado;
ações, a deliberação da Assembléia
Geral Extraordinária de 17.4.72;

c) aumento do capital social de 	
Cr$ 1.080.000.000,00 para Cr$ 	
1.800.000.000,00 — com consequente/
alteração do art. 49 dos Estatutos —
mediante incorporação de reservas do
total de Cr$ 540.000.000,00, com distri-
buição proporcional, na razão de uma

2688	 nek-felirtt 24
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9.9 — A peopoeta devera contar:

• a) a Nau e endereao completo ao
,ponente, e aeu f,eiefone, se ti-

b) número de ineoriçáo do propo-
nente no MC ou CP/N

e) a °inata do preço pelo veículo;
• d) declaração de aceitação das con-
dições deste Edital;

e) data e assinatura do proponen-
te. Se a proposta fo reasineM por
procurador, juntar o instrumento da
brocuração.

3.3 — As condições bálticas da
venda são:

a) prazo de validade da propoeta:
90 (vinte) 'dias corridos, a partir da
data do item 1 acima;

b) pagamento do preço integral ao
Danco em Brasília, dentro de 3 (três)
dias úteis da comunicação da aceita-
ção da proposta;

obrigação de retirar o veículo,
que será entregue sem placa, do lo-
cal indicado no item 4.1, dentro de
94 horas do seu pagamento;

d) o julgamento se fará pelo maior
preço oferecido. No caso de empa-
te, optar-se-á por seleção competiti-
va entre os proponentes ou, finalmen-
te, por sorteio; -

e) faculdade expressa de o BNDE
recursar todas as propostas por não
atingirem o valor mínimo de conve-
niência paar a sua alienação.

3.4 — O Banco poderá desclassi-
ficar o proponente vencedor que não
fizer o pagamento nas condições do
Item 3.3, adjudicando aos subsequen-
tes classificados, se convier ao Ban-
co.

4. Disposições Finais
4.1 — Os esclarecimentos serão

prestados pela Seção Administrativo-
Financeira da Representação, no 13°
andar do Edifício BNDE, ou pelo te-
lefone número 23-7753, no expedien-
te de segundas às sextas-feiras, das
9,30 às 12,30 horas e das 14,00 às
18,00 horas, podendo o veiculo ser
examinado no horário indicado aci-
ma, no estacionamento junto ao Edi-
fício BNDE, no parte da manhã.

4.1 — O instrumento de venda
consistirá da guia de recolhimento
do preço, devidamente quitada, acom-
panhada da entrega do certificado de
propriedade do veiculo, que o com-
prador providenciará a transferên-
cia para o seu nome.

4.3 — Por conveniência adminis-
trativa, poderá ser anulada esta oon-
porrência, sem direito a qualquer in-
denização.

4.4 — E' eleito o foro de Bra-
sília — Distrito Federal, para todos
os assuntos decorrentes desta concor-
rência.

Brasília, 21 de julho de 1972. —
jeenrique Dittmar Filho, Chefe-Subs-
tituto da Representação do BWDE
ito Distrito Federal.	 '

Oficio no 23.

MINISTÉRIO
- DO •
INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA AMAZÔNIA
AVISO

TOMADA DE PREÇOS N.9 06-72
SUDAM

A Comissão Permanente de .Lici-
tação, constituída pela Portaria ml-)
*toro 3.830, de 3 de março de 1972,
em virtude do não comparecimento

para cada grupo de duas atualmente(
possuídas, de 540.000.000 de ações
vas — (preferenciais ao portador) —
chamada complementar de recursos
valor de Cr$ 180.000.000,00, com a
subscrição de ações preferenciais 8.4
portador pelo seu valor nominal, na'
proporção de uma para cada seis dai
atualmente pertencentes aos Senhoreil
Acionistas;

d) autorização para venda, a funchal
nários, de unidades residenciais erri
construção e por construir em Brasilin
e de unidades residenciais resultantel
do aproveitamento de áreas disponha
ireis em imóveis de propriedade clO
Banco, construídas ou por construir§
para instalação de suas agências; •,

e) assuntos de interesse geral.
Se não houver quorum para a pri-

maria convocação, ficam desde logo
marcadas as datas de 23 de agosto para
a segunda e 1° de setembro do corren-
te ano, para a terceira convocação, na
mesmo local e hora.

Ficarão suspensas as transferências
de ações a partir de 15 de agosto pró-
Ximo até a data de realização da As- -
sembléia.

Brasilia, 20 de julho de 1972. — Nes-
tor Jost, Presidente.

Dias: 20, 21 e 24-7-72.

CARTEIRA DE COMÉRCIO -

EXTERIOR

COMUNICADO I49 382

A Carteira de Comércio Exterior do
Banco do Brasil S. A., tendo em vis-
ta o- disposto na Resolução n° 1.345, de
22 de junho de 1972, da Comissão Exe-
cutiva do Conselho de Política Adua
neira;, publicada no Diário Oficial da
União de 12-7-72, torna público o se-
guinte:
• 1) os Interessados na isenção do im-
posto sobre a importação do anidrido
maléfico, compreendido no código ..,
29.15.04.02 da Tarifa Aduaneira do
Brasil,- em quantidades corresponden-
tes a 78% (setenta e oito por cento)
das suas compras de produto similat
nacional, deverão apresentar os res-
pectivos comprovantes juntamente
com os seus pedidos de guias (modelo
34-18) ao setor CACEX das agências
deste Banco.

II) a referida prova de compra será
feita através dos originais (primeiras
vias) das faturas e notas fiscais emi-
tidas por Ucebel-Produtos Químicos
S. A., a partir de 12.7.72.

Rio de Janeiro (GB), 18 de julho de
1972. — Benedicto Fonseca Moreira,
Diretor. — Francisco de Assis Martina
Costa, Chefe do Departamento Garai
de .Importação.

COMUNICADO N° 383
A Carteira de Comércio Exterior do

Banco do Brasil B. A. tendo em vis-
ta o disposto no parágrafo único do
item VI da Resolução n° 72, de 27 de
agosto de 1971, do Conselho Nacional
do Comércio Exterior, comunica que:

a) continua temporariamente sus-
pensa a exportação de gado bovino
destinado ao abate;

b) a exportação de gado bovino re-
produtor, puro de origem (pedigree),
e puros por cruzamento e controlados,
permanece livre;

c) a exportação dos demais bovinos
destinados à reprodução continua su-
jeita a consulta prévia a esta Cartei-
ra, devendo ser Indicada, em cada ca-
so, a região de procedência dos ani-
mais.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1972..
— Benedito Fonseca Moreira, Diretor.
— Fernando de Souza Oliveira, Chefe
do Departamento Geral de' Exporta...
ção, •	 -J


